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CONGRESSO NACIONAL 

1-ATADA19'SESSÃOCONJUNTA, 
EM 29 DE NOVEMBRO DE 1988 

1.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

- Deferimento da Mensagem n' 502/88, 
do Senhor PreSidente da Repúbhca, solicitan­
do a retirada da Mensagem n° 155/88-CN (n° 
486/88, na ongem), que propõe modificações 
ao Projeto de Lei n' 1/88-CN 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
62/88-CN, que dispõe sobre a remuneração 
dos membros do Congresso Nacional e dá 
outras providências. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Deferimento da Mensagem n° 
156/88-CN (n' 503/88, na ongem), encami­
nhando modificações ao Projeto de Lei n° I, 
de 1988-CN, que estima a receita e fixa a des­
pesa da Umão para o exercicio financeiro de 
1989. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO VICENTE BOGO - Maténas 
dependentes de deliberação do Congresso 
NaCional. Defasagem.do preço do arroz. 

DEPUTADO JOSE CARLOS COUTINHO 
-- Encômios ao desempenho do Deputado 
Femando Gasparian, na PreSidência da Co­
missão de Fiscalização e Controle da Câmara 
dos Deputados. Maténas em tramitação no 
Congresso Nacional 

DEPClTADO PAULO DELGADO - Situa­
<;ão dos professores da rede pública de Minas 
Gerais. 

SUMÁRIO 
DEPUTADO FRAl'/ClSCO DIAS - Veto pre­

Sidencial a projeto de lei que trata da profissão 
de supervisor educacional. 

DEPUTADO MENDES RIBEIRO - Pauta 
das sessões do Congresso Nacional Conse­
qúências dos resultados do último pleito elei­
toral 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA -Au­
sência do Senador Humberto Lucena da presi­
dênCia dos trabalhos das sessões conjuntas 

SENADOR JAMIL HADDAD - Veto presi­
dencial a projeto de lei, que determinou a pre­
sença de dOIS pilotos na tripulação das aero­
naves para vôos por instrumentos ou notur­
nos. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO - Veto pre­
Sidencial a projeto que regulamenta a profis­
são de supervisor educacional. 

DEPUTADOIVOMAlNARDI-15' Reumão 
de MImstros de Obras Púbiicas e Transportes 
dos Países do Cone Sul 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Veto total aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 28/88 (n° 7.183/86, na origem), 
que altera a composição do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8' Região, cria cargos e dá 
outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Veto total aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 53/86 (n' 3.319/84, na origem), 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Umver­
sidade de Cruz Alta, no Estado RIO Grande 
do Sul, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Veto total aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 99/86 (n' 5.289/85, na origem), 
que regula a profissão de supervisor educa­
Cional e determina outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

- Veto total aposto ao Projeto de. Lei do 
Senado n" 31185 (n' 8.340/86, na Câmara dos 
Deputados), que estabelece normas para vôo 
por instrumentos e da outras providências 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n l 

2/88-CN, aprovando o texto do Decreto-Lei 
n° 2 396, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda das 
pessoas físicas e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada nos termos do § 6' 
do art 66 da Constituição. 

Mensagens Presldenclas nO; 228, de 
1987-CN (n' 364/87, na ongem), e 229, de 
1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor PreSidente da RepÚblica sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis n"" 2.348, de 24 
de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, que 
dispõe sobre licitações e contratos da Admi­
nistração Federal; e 2.360, de 16 de setembro 
de 1987, que altera o Decreto-Lei n' 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, que dispõe sobre 
hcitações e contratos da Administração Fede­
raI Apreciação sobrestada nos termos do 
§ 6' do art. 66 da ConstitUição 

Mensagem PresidenCial n' 18, de 1988-CN 
(n' 410/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.369, de II de novembro de 
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2 032, de 
9 de junho de 1983, e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada nos termos do § 6' 

I do art. 66 da Constituição 
Mensagem PresidenCial n' 23, de 1988-CN 

(n" 710/87, na ongem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
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PASSOS PORTO 
Dlretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE .BASTOS 
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Diretor Adjunto 

Decreto-Lei n" 2.375, de 24 de novembro de 
19.87, que revoga o Decreto-Lei n9 1.164, de 
l' de abril de 1971, .dlspõe sobre tenas públi­
cas e çlá outras providênCias Apreciação so­
brestada nos termos do § 6~ do art 66 da 
ConstitUição 

Mensagem Presidencial n" ,72, de 1988-CN 
(n' 169/88, na origem), através da qual o Se. 
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacioniill ,o texto do 
Decreto-Lei n" 2.422, de 30 de març0 de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para mscnção de 
ocupação de imoveis da Umão e dá .outras. 
proVidências Apreciação sobrestada nos 
termos do § 6" do art 66 da Constituição. 

Mensagem PreSidencial n" 77, de 1988-CN 
(n' 174/38, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional ó 'texto do 
Decreto-Lei n" 2.427, de 8 de àbril de 1988, 
'que altera o Deci-éto-Lei n" 2400,' de 21 de 
dezembro de 1987. Apreciação sobrestada 
nos termos do !í 6" 'do art 66 da Constituição. 

" Mensagem Presidencial n"'85, de 1988-CN 
(n' '208188, na origem), através da. qual o Se­
nhór Presidente'da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.433, de 19 de maió de 1988, 
que dispõe sobre os Instrumentos financeiros 
relatIvôs à política Industnal, s.eus objetivos, 
revoga incentivos fiScais e da outras providên! 
das Apreciação sobrestada nos termos do 
§ 6" do art. 66 dá ConstitUição' , .. 

'Mensagem PreSidencial n~ "86; de 1988-CN 
(n" 209/88, n'a ofigem), atraves dá qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli-
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'beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n' 2 434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe _sobre a isenção ou redução de 
Impostos na importação de beos e dá outras, 
prOVidências. Apreci;:lção sobres~ada ,11.01' , 
termos do § 6' do art. 66 da ConstitUição. 

Mensagem Presidencial na 87, de 1988-CN 
(n' 210/88, na ongêm), ãtl'avés da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
.beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n~ 2.435, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre.a dispensa de controles pré­
vios na exportação Apreciação sobrestada 
nos termos do'§'6' do art. 66 da. ConstItulçã~ . 

Mensagens PresidenCiais no' '53, de 
. 1988-CN (n' 24/88, M origem), e 54, de 
, 1988-CN (n° 114/88, na'origem),. éltrayes das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à dehberaçãp cio. Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis n'" 2.404, de 23 

, de dezembrd de 1987, que dIspõe sobre o 
, Adicionai ao Frete para a Renovação da Mari­
nha MerClmte e dá outras providências; e· 

, 2 414, de 12 de fevereiro de 1988, que altera 
o Decreto"Lel n' 2.404, de 23· de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 

• para a Renovação da Marinha Mercante e o 
Fundo da Marinha Mercante. ApFeciação so­
brestada nos termos do § 6" do art 66 da 
ConstitUição. • , 

Mensagem PreSidencial n" 90, de 1988-CN 
(ne 219/88, na origem), através, da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei ne

• 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 

e complementação salarial por servidores do 
Departamento NaCional de Obras e Sanea­
mento e do Departamento NaCional de Obras 
Contra as Secas e da outras prOVidênCias. 
Apniciaçã<? sobrestada nos termos' do § 6' 
do art 66 da CO[1stItuição 

Mensagem PreSidenCIal n" 9 J, de 1988-CN 
(n' 220/88, na ongem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deh­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n 2439, de 2 de junho de 1988, 
que da nova redação a0S arts 4 e 7" do Decre­
to-Lei n' 2423, de 7 de abnl de 1988 Apre­
ciação sobrestada nos termos do * 6" do 
art 66 da Constituição. 

Mensagem PreSidencial n' 92, de 1988-CN 
(n" 221188, na ongem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n 2.440, de 3 de Junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibi­
lidades financelrâs do Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira - Funcafé. Apreciação 
sobrestada nos termos do § 6 do art. 66 • 
da Constituição 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar­

se, amanhã, às 18 horas e 30 mInutos, com 
Ordem do DIa que deSigna 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - COMISSÃO MISTA DO ORÇA­
MENTO 

- Cfonograma 
- Integrantes da Comissão 
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,Ata da 19~ Sessão Conjunta, em 29 de novembro de 1988 

2\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 48\1 Legislatura 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - A1uízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Áureo Mello - Odacir Soa­
res -- Ronaldo Aragão - A1mir Gabnel-Alexan­
dre Costa - Chagas Rodrigues -Álvaro Pacheco 
- Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Marco Maciel ..: Ney Mar~­
nhão - Luiz Piauhylino - Guilherme Palmeira 
- Divaldo Suruagy - Rubens Vilar - Francisco 
Rollemberg - Luiz Viana - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar -José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad -
Afonso Arinos - Nelson Carneiro:""" Itamar Fran­
co _. Alfredo Campos - Ronan Tito - Severo 
Gomes - Mauro Borges"""": Iram Saraiva - Gon: 
zaga Jaime - Pompeu de 'Sousa - Maurício 
CorrÊ'a - Meira Filho"":" Lciuremberg Nunes Ro­
cha -- Márcio Lacerda - Mendes Canale - Ra­
chid Saldanha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José RIcha -
JorgE' Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos ChiareIli -'- José Paulo Bisol 
-José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

A1ércio Dias - PFL; Francisco Diógenes -
PDS; Geraldo Aeming - PMDB; João Maia -
PMDB;José Melo-PMDB; Maria Lúcia-PMDB; 
Osmir, Uma - PMDB; • 

Amazonas 

Bernardo Cabral- PMDB;'Beth Azize - PSDB; 
Çarrel Benevides - PTB; EUnIce Michiles - PFL; 
Ezio Ferreira - PFL; José Fernandes - PDT; 
Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins -! PMDB; Assis Canuto - PFL; 
Francisco Sales - PMDB; José Guedes - PSDB; 
Moysés Bennesdy - PMDB; Raquel Cândido -
fDT; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; A1oysio Chaves -
PFL; Armlcar Moreira - PMDB; Asdrubal Bentes 
- PMDB; Benedicto MonteIro - PTB; Ehel Rodri­
gues .- PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; Ga­
briel Guerreiro - PMDB; Gerson Peres - PDS; 
Jorge Arbage - PDS; Mário Martins - PMDB; 
Paulo Roberto - PMDB. 

Maranhão 

Antonio Gaspar- PMDB; Cid Carvalho -
PMDB; Costa Ferreira - PFL; Eliézer Moreira­
PFL; Enoc Vieira - PFL; José Teixeira - PFL; 
Onofre Corrêa - PMDB; 

Piauí 

ÁtIla Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; Herá­
clito Fortes- PMDB; Jesualdo CavalcantJ - PFL; 
Jesus Tajra - PFL;'José Luiz Maia - PDS; Mussa 
Demes - PFL; Myriam Portella - PDS; Paes Lan­
dim - PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Bezerra Cle Melo '- PMtiB; Etevaldo Nogueir~ , . 
- PFL; Expedito Machado - PMDB; Firmo de 
Castro - PMDB; Furtado Leite - PFL; Haroldo 
Sanford - PMDB; José Uns - PFL; Lúcio Alcân­
tara - PFL; Luiz Marques - PFL; Manuel Viana 
- PMDB; Mauro Sampaio - PMDB; Moema São 
Thiago - PSDB; Moysés Pimentel- PMDB; Or­
lando 'Bezerra - PFL; Paes de Andrade - PMDB; 
Raimundo Bezerra - PMDB; UbIratan' Aguiar -
PMDB. 

Rio Grande do NOI;t~ 
Antônio Câmara - PMDB; Aávio Rocha - PL; 

Iberê Ferreira - PFL; José Marmho - PMDB; 
Marcos Formiga - PFL; Ney Lopes - PFL; Vingt 

Rosado - PMDB; Paraíba 

Adauto Pereira _ PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; A1uízio Campos - PMDB; Antonio Mariz 
- PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; Edme Tava­
res,- PFL; João Agripino - PMDB; José Mara­
nhão-PMDB. 

Pernambuco 

Fernando Bezerra Coelho - PMDB; Gonzaga 
Patriota - PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; José 
Jorge.- PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; 
José Tinoco - PFL; Luiz Freire - PMDB; Marcos 
Queiroz - PMDB; Maurího Ferreira Lima -
PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 
-,PFL; Ricardo FIuza - PFL; Salatiel Carvalho 
-,PFL; Wilson Campos - PMDB. 

A1agoas 

A1bérico G:ordeiro - PFL; Antonio Ferreira -
PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; Geraldo Bu­
Ihões -, PMDB; Renan' Calheiras - PSDB; Vini­
cius Cansanção - PFL. 

SerSipe 

Acival ,Gomes - PMDB; Djenal Gonçalves -
PMDB; João Machado Rollernberg - PFL; Mes­
sias Góis - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães­
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Gomes - PMDB; Fernando 
Santana - PCB; Genebaldo Correia - PMDB; 
Jairo Azi - PDC; Jairo Carneiro - PDC; Joaci 
Góes - PMDB; João Alves - PFL; João Carlos 
Bacelar - PMDB; Jonival Lucas - PDC; Jorge 
Hage - PSDB; Jorge Medauar - PMDB; Jorge 
Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; Leur 
Lomanto - PFL; Luiz Vianna Neto - PMDB; Ma-

noel Castro - PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; 
Mário Lima - PMDB; MIlton Barbosa - PDC; 
Miraldo Gomes - PDC; Nestor Duarte - PMDB; 
Raul Ferraz - PMDB; Virgildásio de Senna -
PSDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Lezio Sathler -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin 
- PFL; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Amaral Netto - PDS; 
Anna Maria Rattes - PSDB; Arolde de Oliveira 
- PFL; Benedita da Silva - PT; César Maia -
PDT; Daso Coimbra - PMDB; Denisar Ameiro 
- PMDB; Edésio Frias -'PDT; Edmilson Valen­
tim - PC do B; FábIO Raunheitti - PTB; Feres 
Nader - PTB; Aavio Palmier da Veiga - PMDB; 
Francisco Domelles - PFL; Jorge LeIte - PMDB; 
José Carlos Coutinho - PL; José Luiz de Sá -
PL; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel -
PDT; Márcio Braga - PMDB; Nelson Sabrá -
PFL; Osmar Leitão - PFL; Paulo Ramos - PMN; 
Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; Sandra Caval­
canti - PFL;'Simão Sessim - PFL; Vivaldo Bar­
bosa -'PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

A1ysson PaulineIli - PFL; Carlos Cotta - PSDB; 
Célio de Castro - PSDB; Chico Humberto -
PDT; Christóvam Chiaradia - PI-L; Dálton Cana­
brava - PMDB; Elias Murad - PTB; Humberto 
Souto - PFL; Israel Pinheiro - PMDB; João Pau­
lo -PT; José da Conceição-PMDB; Lael Varella ' 
- PFL; Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário i\Ssad - PFL; Mário de 
Oliveira - PMDB; Maurício Campos - PFL; Mau­
rício Pádua - PMDB; Mauro Campos - PSDB; 
Melo Freire - PMDB; Mello Reis - PDS; Octávio 
Elísio - PSDB; Paulo Almada - PMDB; Paulo 
Delgado - PT; Raimundo Rezende - PMDB; 
Raul Belém":"" PMDB; Roberto Brant - PMDB; 
Ronaldo Carvalho - PMDB; Rosa Prata - PMDB; 
Saulo Coelho - PFL; Sérgio Werneck - PMDB; 
Sílvio Abreu ----= PSC; Virgílio Guimarães - PT; 
Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Agripino de Oliveira Lima - PFL; Airton San do­
vaI - PMDB; Antoniocarlos Mendes Thame -
PFL; Antônio Perosa - PSDB; Amaldo Faria de 
Sá - PJ; Amold Fioravante - PDS; DeI Bosco 
Amaral - PMDB; Delfim Netto - PDS; Dirce 
Tutu Quadros - PSDB; Fábio Feldmann -
PSDB; Farabulini Júnior - PTB; Fernando Gas­
parian - PMDB; Florestan Fernandes - PT; 
Francisco Amaral - PMDB; Francisco Dias -
PMDB; Gastone RighI - PTB; Geraldo A1ckmin 
Filho -PSDB; lrma Passoni - PT; Jayme Paliarin 
- PTB; Joaquim Bevilacqua - PTB; José Egreja 
- PTB; José Genoíno - PT; José Yunes -
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PJv\DB; Koyu lha - PSDB; Luiz Gushiken - PT; 
Luiz Inácio Lula da Silva - PT; Maluly Neto -
PFL; Nelson Seixas - PDT; Plínio Arruda Sam­
paio - PT; Samir Achôa - PMDB; Theodoro 
Mendes - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; lturival Nascimento 
- PMDB; Jalles Fontoura - PFL; João Natal 
-PMDB; Maguito Vilela- PMDB; Mauro Miranda 
- PMDB; Naphtali Alves de Souza - PMDB; Pe-
dro Canedo - PFL; Roberto Balestra - PDC; 
Siqueira Campos - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - rCB; Geraldo Campos -
PSDB; Jofran Frejat - PFL; Maria de Lourdes 
Abadia - PSDB; Sigmaringa Seixas - PSDB; 
Valmir Çampelo - PFL. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Júlio Campos 
- PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Perclval Muniz 
- PMDB; Ubiratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Juarez Marques Batista - PSDB; Levy Dias -
PFL; Rosário Congro Neto - PMDB; Saulo Quei­
roz-PSDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib - PMDB; 
Alceni Guerra - PFL; Antônio Ueno - PFL; Basi­
lio Villani - PTB; Darcy Deitos - PMDB; Dionísio 
Dai Prá - PFL; Hélio Duque - PMDB; Jacy Sca­
nagatta - PFL; Matheus lensen - PMDB; Mau­
rício Nasser - PMDB; Nelton Friedrich - PSDB; 
Nilso Sguarezi - PMDB; Oswaldo Trevisan­
PMDB; Paulo Pimentel - PFL; Santinho Furtado 
- PMDB; Sérgio Spada - PMDB; Tadeu França 
-PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio Carlos 
Konder Reis - PDS; Cláudio Ávila - PFL; Eduar­
do Moreira - PMDB; Francisco Küster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde -
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Orlando Pacheco 
- PFL; Paulo Macarini - PMDB; Renato Vianna 
- PMDB; Victor Fontana - PFL; Vilson Souza 
- PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - ; Adylson Motta - PDS; 
Amaury Muller - PDT; Carlos Cardinal - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Erico Pegoraro - PFL; Flori­
ceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes 
- PTB;Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan 
- PMDB; Lélio Souza - PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro- PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Paulo 
Mincarone - PMDB; Paulo Paim - PT; Rosplde 
Netto - PMDB; Ruy Nedel- PMDB; Vicente Bo­
go - PSDB; Victor Faccioni - PDS. 
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Amapá 

Annibal Barcellos - PFL, Eraldo Trindade­
PFL; Geovani Borges - PFL; Raquel Capibenbe 
-PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozarildo Cavalcantl - PFL; Ottomar Pinto -
PMDB 

o SR. PRESIDENlE (Dirceu Carneiro) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
56 Srs. Senadores e 290 Srs. Deputados. 

Há número regimental 
Declaro aberta a sessão 

o SR. PRESIDENlE (Dirceu Carneiro) - A 
PreSidência comunica ao plenário que recebeu 
a Mensagem n° 502, de 28 de novembro de 1988, 
do Sr. Presidente da República, solicitando a reti­
rada da Mensagem n° 155, de 1988-CN (n° 
486/88, na origem), que propõe modificações ao 
Projeto de Lei n° 1, de 1988-CN. 

A solicitação foi defenda, naquela data, nos ter­
mos do art. 42 do Regimento Comum. 

É a seguinte a mensagem deferida: 

MENSAGEM N° 502 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso NaCional: 

Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências 
a retirada da Mensagem n" 486/88, que propõe 
modificações ao PLN n" 001/88. 

Esta solicitação é decorrência da alteração do 
mencionado projeto, conforme Mensagem n° 
503/88. 

Brasília, 28 de novembro de 1988. - JOSÉ 
SARNEY. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - So­
bre a mesa, projeto de decreto legislatiVO que 
vai ser lido pelo Sr. 1· Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGIS­
LATIVO 

N° 62, de 1988-CN 

Dispõe sobre a remuneração dos 
membros do Congresso Nacional e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ° A remuneração mensal dos membros 

do Congresso Nacional constitui-se de: 
1- subsídio; 
II - representação. 
Art. 2" O subsídio, que corresponde em outu­

bro à importância de Cz$ 1.566.992,00 (um mi­
lhão, quinhentos e sessenta e seis mil, novecentos 
e noventa e dois cruzados), é a retribuição deVida 
mensalmente ao deputado federal e senador, a 
partir da posse, pelo exercicio do mandato parla­
mentar. 
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Art. 3 A representação, que corresponde em 
outubro à importânCia de Cz$ 1 IDO 000,00 (um 
milhão e cem mil cruzados), e devida mensal­
mente ao parlamentar e destIna-se a compensar 
despesas pessmll<; 

Art 4 E devida ao parlamentar, no Início e 
no final de cada sessão legislativa, ajuda de custo 
correspondente ao valor do subsídio. 

Art. 5 O Imposto de Renda inCidirá sobre to­
dos os valores previstos neste decreto legislativo, 
pagos em espéCie, na forma da lei. 

Art 6" O parlamentar que, injustificadamen­
te, não comparecer a sessão do dia deixará de 
perceber 1130 (um tnnta avos) do subsídiO e da 
representação. 

Art 7~ O suplente convocado recebera, a par­
tir da posse, a remuneração a que tiver direito 
o parlamentar em exercícío. 

Paragrafo único O valor correspondente à 
ajuda de custo não será devido ao suplente recon­
vocado na mesma sessão legislativa 

Art. 8" Os valores da remuneração dos depu­
tados federaiS e senadores serão reajustados, uni­
formemente, por atos das respectivas Mesas, na 
mesma data e no mesmo percentual fixado para 
os servidores da UnIão 

Art 9° As contribuições devidas ao Instituto 
de PrevidênCia dos Congressistas pelos segura­
dos e a patronal devida pelo Senado Federal e 
pela Câmara dos Deputados serão calculadas so­
bre o subSidio. 

§ 1" As pensões do Instituto de Previdência 
dos Congressistas serão calculadas tomando-se 
por base o subSidiO estabelecido neste decreto 
legislativo, observada a legislação em vigor. 

§ 2' As Mesas do Senado Federal e da Câma­
ra dos Deputados deverão alocar em seus orça­
mentos recursos própnos para atendimento das 
despesas decorrentes da aplicação deste artigo. 

Art 10 Ficam extintas quaisquer remunera­
ções acessonas, pagas em espécie, não previstas 
neste decreto legislativo, exceto a correspondente 
ao aUXI110-moradia. enquanto persistir o déficit de 
imóveis funcionais. 

Art, 11. Este decreto legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. retroagindo os 
seus efeitos ao dia 6 de outubro de 1988. 

Art 12 Revogam-se as dispOSições em con­
tráno. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1988. 
- Furtado Leite - Bocayuva Cunha - Dirce 
Tutu Quadros - Oblratan Spinelll - José 
Geraldo - Mussa Demes - Luiz Gushiken. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
projeto lido será publicado e incluído oportuna­
mente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência comUnIca ao plenário que recebeu, 
em 28 de novembro de 1988, do Sr. Presidente 
da República, nos termos do § 5" do art 66 da 
Constituição, a Mensagem n" 156, de 1988-CN, 
(N° 503/88, na ongem), encammhando modifi­
cações ao Projeto de Lei n° 1, de 1988-CN, que 
estima a receita e fIXa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 1989 

A mensagem fOI encaminhada, naquela data, 
à Comissão '''lista de Orçamento 

É a segumte a mensagem deferida: 
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MENSAGEM 
N° 156, de 1988-CN 

(N° 503/88, na origem) 

9. Na atual admmlstração, o planejamento e 
controle dos fmanciamentos e do gastos públicos 
vêm expenmentando um contínuo aperfeiçoa­
mento, mediante a criaçãó de mecanismos insti-

Excelentíssimos Senho~es Membros do Con- tucionais voltados para assegurar maior transpa-
gresso Nacional: rência na alocação de recursos públicos e possi-

1 enho a honra de reencaminhar à apreciação bilitar a efetiva participação do Congresso Nacio-
de Vossas ExcelênCias, nos termos do art. 166, nal no processo orçamentário. Constituem exem-* 5" da Constituição, o Projeto de Lei Orçam en- pios marcantes dessa política. a eliminação de 
taria para 1989, deVIdamente revisto dispositivos autónomos de financiamento como 

2 Conforme salientei na Mensagem n° a "conta-mOVImento", a criação da Secretana do 
501/88, a revisão do projeto ongmal teve por ,opje- Tesouro Nacional; a progressiva umficação orça-
tlvo adaptá-lo às novas disposições constltuclO- mentána, que culminou côm a absorção, pelo 
nam. Orçamento da 'Umão, dos orçamentos dos fundos 

3. Essa proVIdêncIa, aliás, é determinada pelo federaiS e das operações oficiais de crédito; e a 
art 39 do Ato das DIsposições ConstitUCionaiS institUição dos descntores de projetos e ativida-
Transitónas, não sendo recomendável procras- des, ensejando sejam espebflcados 'seus objetl-
tiná-Ia para o período de execução orçamentána. vos e metas. Assim, além dos princípois da umda-
Ao contrário, é de relevante interesse público que, de e da umversalidade, recuperados ao longo do 
ao imciar-se o exercicio financeiro, o Orçamento meu Governo, se incorpora à prática orçamentária 
esteja compatibilizado com a Constituição. e pnncípio da programação tornado público à 

4. Assim, à proposta enVIada na VIgênCia da sociedade brasileira por intermédio de Vossas Ex-
Constituição anterior, foram feitas as indispen- celências. ' . , 
sávels modificações esplanadas no corpo desta 10. Réstou, todaVIa, a desconcertante incapa-
mensagem. cidade de pre\llsão no que diz respeito à evolução 

5. Antes de tudo, devo salientar que a elabo- - dos preços 'orçamentários, especiálinente em 
ração desta proposta mçamentária se mscreve conjuntura 'caracterizada pór' elevados índices ln­
em contexto da maior relevàncla histórica e políti- flacionários. Nessas circuhtâncias, tornam-se fre-
ca, porquanto a promulgação da nova ordem quentes as exigênCias de reVIsão orçamentána, 
constitucional do País dá mício a um processo tendo em vista a rápida desatualização dos valores 
de profundas e significativas mudanças mstltu- de receita e despesa, o que finda por desfigurar 
Clonais, económicas e sociais. Dela emergiu uma inteiramente a estrutura origmal da Lei de Meios. 
nova federação, na qual os estados e municípIOS, . ,A presente proposta orçamentária cuida de ofere­
ao receberem mais recursos, assumem maiores cer um tratamento adequado à questão, elidindo 
responsabilidades e encargos no ·tocante á presta- . . os mconvenientes que' perméiam a sistemática 
ção de serviços p(lbhcos. . . , , - vigente em orçamentos anteriores 

€i A presente proposta orçamentána ajusta-se 11. Do ponto de vista de finanças, a questão 
à nova estrutura federativa prevista na, ConstltUl-' crucial consiste em estabelecer, no Orçamento 
ção, dá continuidade ao processo de aprimora- ,da: União,' uma política de gastos consentânea 
mento técmco e busca otlmlzar a alocação dos com o compromisso de sanear as finanças fede-
esc.assos recursos federais, não apenas no que rais. 
concerne ao atendimento elas reais necessidades 12. A redução do déficit público 'é indisp~en-
sociais, setoriais e regionais, mas sobretudo no sável no êxito da política de combate à inflação, 
que se refere à redução do défiCit público à medida que propicia. condiçõe.s para que a poli-

7. O ajustamento à nova estrutura federativa tica monetária fique liberada para.o controle da 
eXlHlu que se procedesse a uma ampla e profunda liqUidez e da demanda agregada O sucesso da 
reestruturação do gasta público federal, visando política antlflaclonária, por sua vez, é que tomará 
sobretudo a,compensar as perdas de Receita da possível suplantar os desequuíbrios macroeconô-
União por força da nova partilba de rendas,públi- micos que imbem os investimentos, posslbilitan-
cas De fato, a incorporação, à base de inCidência do, desse modo, a retomada do desenvolvimento. 
do ICM, dos impostos únicos sobre energIa elétri- 13. Graças à execução de uma rigida política 
ca, sobre lubrificante e combustíveis, e sobre mi- fiscal, o déficit p0tencial global, que no início deste 
ner ais e dos Impostos sobre transportes e sobre ano era estimado em 8% do PIB, foi sensivelmente 
cornunicaçõe?, bem como o aumento das.trans- reduzido, devendo situar-se no patamar de 3,8% 
feréncIas à conta do Fundo de Participação dos para este exercíció. Com respeito ao exercíCIO de 
Estados - FPE e do Fundo -de Participação dos 1989, pretende-se praticamente eliminar o défiCit 

. Municípios - FPM, a destinação de recursos para público. De per se, o déficit do Orçamento da 
o finanCiamento do setor produtivo das regiões Umão (exclUSive transferênCias para as empresas 
menos desenvolvidas e para os estados exporta- estatais) não deverá ultrapassar 0,10% do PIB. 
dOI es, concorrem para uma substanCial queda 
nas receitas do T esouso. 

a. Diante dessa realidade, restou à União lidar 
com recursos reduzidos e exercitar difíceis opções 
de gastos consistentes com a nova discriminação 
de rendas Assim, foi ineVItável conferir prioridade 
nOli dispêndios aSSOCiados a atividades tipica­
mente federais e procurar estabelecer novas ba­
ses, para atuação do Governo Federal, seja me­
diante a desconcentração mtergovernamental dos 
encargos públicos, seja pelo retraimento a própria 
açào estatal. 

14. Nesse contexto destacam-se, como prin­
cipaiS linhas conceptuais desta proposta orça­
mentária, a reestruturação do gasto público fede­
rai, a adoção de inovações metodológicas na sis­
temática orçamentária e a VInculação do Orça­
mento da Umão à meta de redução do déficit 
público 

Reestruturação do Gasto Público Federal 

15. A reestruturação do gasto público federal 
envolveu um acurado exame dos programas sEito-

Quarta-feira 30 933 

nais, sob a responsabúidade de diferentes .orgãos 
e entidades e das novas condições estabeleCidas 
pela Constituição recem-promulgada O obJetivo 
foi incorporar dlretrizes e criar mecanismos que 
possibilitem uma rápida adaptação do Orçamen­
to da União às normas ali contidas. O universo 
dessa reestruturação foram as despesas contabi­
lizadas como "Outras Despesas Correntes e de 
Capital"., 

16. Os contingencIamentos de despesas al­
cançaram, basicamente transferências voluntá-

, nas para estados e mUFlicípios; atividades e proje­
tos finanCiados por impostos extintos pela nova 
Constituição a partir de 1° de maçro de' 1989, 
ou associados a encargos que serão transfendos 
para essas entidades federativas; e contrapartidas 
federais ao finanCiamento externo de projetos es­
taduais e mumcipais 

17. Ocorre, todavia, que tais' medidas se afigu­
raram insúficlentes para enfrentar a perda de re­
ceitas federais e, por mais forte razão, para alcan­
çar o equilíbno orçamentário Por conseguinte, 
foram adotadas medidas' complementares que 
afetar<;lll1 de!ipesas tipicamente federais.,lncluem­
se, nesse conjunto, subsídios, novos mvestlmen­
tos, gastos associados a atividades que devem 
ser pnvatizadas ou que traduzem flagrante sobre­
pOSição de ações. 

18. As ,alocações à conta ,do Fmsocial estão 
restritas tão-somente às ações nas areas de saúde, 
preVIdênCia e asslstencia social De formà análoga 
se procedeu em relação as'receitàs próvenientes 
de concursos de prognósticos - inclusive aque­
las destinadas ao Fundo de Apoio ao Desenvol­
VImento Social (FAS).' 

Inovações'Metodológicás na Sistemática Or­
çamentária 

19 Com respeito às inovações na sistemática 
orçamentária, a pnnclpal medida contida na pre­
sente proposta consiste em adotar mecanismos 
auto corretivos das dotações inÍClals, tornanao o 
orçame'r.ltõ menos vulnerável às flutuações de pre-
ços ' ' 

20 Em verdade, as dificuldades inerentes à 
projeção de inflação têm levado o Executivo a 
encaminhar ao Congresso Nacional projetos de 
lei de "excesso de arrecadação", com base em 
reestlmatlvas da receita orçamentária Recente­
mente, anteô conjuntura de incertezà e de inflação 
crescente,' taiS fatos têm õcórrido já a partir do 
primeiro s~mestre, descaracterizànd'o cada vez 
mais os 'prdpósitos ongimlis do Orçamento 

21. Ne~s,as condições, a peça otçamentâria 
deixa de constituir mecanismo capaz de assegurar 
o cumprimento das pnoridades estabelecidas e 
da meta do défiCit públiCO Além disso, as mudan­
ças estruturais de alocações de recursos não apa­
recem claramente evidenciadas ao longo da exe­
cução orçam~ntária, e mantêlJ1-se presentes, du­
rante todo q exercício fmanceiro, as pressõe,s so­
bre o qecutivo, inclusiye çios propnos órgãos 
gestores ~ pressões que, yl11 condições non;nais, 
só deveriéhn existír na fase da elaboração. Em 
todo esse contexto, fica nitídamente dificultada 
a integração efetiva do Congresso NaCional ao 
processo de orçamentação. 

22 É crUCial que se adote nova slstematlca 
orçamentána capaz de reduzir, ao mímmo, os efei­
tos das projeções de inflação. Em linhas gerais, 
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os prmclplos basicos da sistematlca ora proposta 
são os :,egumtes: 

a) preVIsão de receitas e fIXação das despesas 
a preços de determinado mês do ano em que 
o Orçamento está sendo elaborado. 

b) durante a execução do Orçamento, as des­
pesas são penodicamente atualizadas com base 
na taxa de inflação efetivamente observada ate 
o momento da atuahzação. adotando-se para a 
receita. quando for o caso, projeções de curto 
penodo. 

c) a atuahzação monetaria das despesas se 
dá por grandes grupos. observados o compor­
tamento dos Indices que condiCionam a sua varia­
ção, o grau de rigidez de sua programação e o 
comportamento da receita. conforme a seguir 10-
dlcado. 

- Pessoal e Encargos Sociais' Umdade de Re­
ferênCia de Preços (URP): 

- Serviço da Divida Externa e Contrapartida 
de Emprestimos Extemos. taxa de câmbiO, 

- Serviço da Dívida Intema: Obngações do T e­
souro Nacional (OTNl: 

- Outras Despesas Correntes e de Capital e 
Reserva de Contingencia. Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC), desde que o valor corrigido 
desse grupo de despesa tenha como limite o valor 
da receita do Tesouro (inclusive operações de 
crédito) monetariamente atualizado, dedUZidas as 
despesas com os demais grupos e as transfe­
rências constitucionais para estado e municípiOS, 
e observado, ainda. o limite fIxado para o défIcit 
pubhco. e 

d) a Lei Orçamentaria passa a conter diSpo­
sitivo autorizando o Poder Executivo a promover 
a periódica atualização monetária do Orçamento 
aprovado. segundo a sistematica ora descnta. 

23 O Orçamento das Operações OfiCiais de 
Credito possui características especiais, dado que 
contempla financiamento a atividades agroindus­
triais e de exportação. bem como refinanciamento 
de dividas internas e externas. AsSim. por eXIgir 
tratamento pecuhar, a atualização monetária des­
se agregado orçamentano deverá levar em conta 
a variação das OTN e das taxas cambiais em 
relação a diversas moedas. 

24. No caso específico desta Proposta Orça­
mentária. todos os preços estão referidos a junho 
de 1988. cabendo acrescentar. contudo, que os 
valores do Orçamento aprovado serão atuahzados 
para dezembro de 1988. quando do Início de sua 
execução A partir dai aplicar-se-a a sistematlca 
descnta. 

A Receita Estimada 

25 A Receita do Tesouro Nacional. prevista 
para 1989, atinge cz$ 8 059,6 bilhões. excluin­
do-se as Operações de Credito. Desse total Cz$ 
5.751,') bilhões representam recursos a União e 
Cz$ 2.308,0 bIlhões constituem as transferéncIas 
aos estados e municlploS, de acordo com a siste­
mática de partIlha do Imposto em vigor (art. 159, 
I e II, da ConstitUição, e art. 34, § 2", I II e III 
e § 10, do Ato das Disposições Costitucionais 
Transitórias l. O montante de operações de crédito 
esta fIXado em Cz$ 2.800,0 bilhões, sendo Cz$ 
2.543,5 bilhões mediante colocação de títulos sob 
a responsabilidade do Tesouro Nacional e Cz$ 
256,5 bIlhões provementes de operações de cré­
dito externo e outras. A Receita de Outras Fontes, 
gerada pelas entidades da Administração Indlreta, 
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atinge Cz$ 371,8 bilhões. As receitas propnas dos 
Fundos FederaiS e as do Orçamento das Opera­
ções Oficiais de Credito correspondem, respecti­
vamente, a Cz$ 3.450,1 bIlhões e Cz$ 2.112,4 
bilhões 

26 No caso dos Impostos que sofreram mo­
dificações parciaiS na ConstitUição, foram man­
tIdos os tItulos existentes. Quanto aos novos im­
postos. os efeitos sobre a receita somente pode­
rão ser Incorporados ao Orçamento à medida 
que sejam legalmente estruturados, segundo o 
preVIsto nos arts. 146, m, e 150, I e II, da Carta 
Magna, e no art. 34, g§ 3c a 6", do Ato das DISpo­
sições ConstitucionaiS Transitónas. 

27. A Receita do Tesouro esta estimada com 
base no conceito de arrecadação líqUida, ou seja, 
apos a dedução dos incentivos, abatimentos e 
restituições. Quanto às Isenções, e boa parte dos 
incentivos fiscaiS em vigor, sua quantificação e 
diflcll porque, muitas vezes, não é possível deter­
minar as alíquotas a que ficanam sujeitas Isto 
se toma espeCIalmente complexo quando se trata 
de Impostos com a característica de seletIvidade 
e que estão estruturados sobre uma extensa pauta 
de alíquotas diferenciadas. A despeito desses obi­
ces. e da redução ou eliminação de isenções e 
incentIvos fiscaiS no valor de Cz$ 258,0 bilhões, 
estimou-se que a renúncia de receita para 1989, 
à conta dos principais impostos federais, é da 
ordem de Cz$ 980,2 bIlhões, correspodente a 
12,2% da Receita do Tesouro. 

28 A Receita do Tesouro para 1989, quando 
comparada com a mais recente estimativa para 
1988, excluídas as operações de credito em am­
bos os casos, apresenta crescimento real de 
37,5% em VIrtude de alterações na leglsção de 
tnbutos, sobretudo: 

- aperfeiçoamento do sistema de bases cor­
rentes: 

- Incorporação de receita denvada das Contri­
bUições para os Programas PIS e PASEP, nos 
termos do art 239 da Constituição, com redução 
compensatona na alíquota, que deverá passar de 
0,65% para 0,35%; 

- cnação de Contribuição SOCIal sobre o lucro 
líquido das empresas, nos termos do art. 195, 
I e ~ 6", da ConstitUição, a qual devera Incidir 
sobre os resultados dos balanços de 31-12-88, 
à ahquota de 8%, a ser paga em seis parcelas 
a parttr de abril de 1989. Nesse exercício, as insti­
tUições financeiras deverão contribuir à alíquota 
de 12%: 

- redução, para 7 dias a parttr do penodo de 
apuração, dos prazos de pagamento do imposto 
sobre a renda na fonte, do imposto sobre produtos 
industrializados e das contribuições para o Finso­
CIaI e para o PISIPASEP. Esgotado esse prazo, 
o pagamento só deverá ser feito com correção 
monetária, calculada com base na variação da 
OTN fiscal, 

- aumento da alíquota da contribuição para 
o Flnsocial de 0,5% para 0,6% Este adiCionaI, 
criado pelo Decreto-lei n" 2.397, de 21 de dezem­
bro de 1987, para VIgorar no exercício de 1988, 
tornou-se defmltivo através do Decreto-lei n° 
2.463, de 30 de agosto de 1988, sendo compatível 
com o previsto no art. 56 do Ato das DispOSições 
Constitucionais Transitórias; 

- eliminação de isenções e incentivos fiscaiS 
na area dos impostos sobre a importação, sobre 
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a renda e sobre produtos industrialIzados. 
- maior aqlhdade aos procedimentos de co­

brança de debltos fiscaiS e da diVIda atlva no âm­
bito administratIvo e no judiciaI: 

- IntenSificação das atlVldades de fiscalização 
da Receita com vistas ao aumento da arrecada­
ção, mediante a cnação de novos instrumentos 
jurídicos que fortaleçam a ação fiscal da Secre­
taria da Receita Federal 

- Incorporação do resultado operacional do 
Banco Central, destinado a amorttzação da díVIdas 
do Tesouro NaCional Junto a essa autoridade mo­
netaria, 

- elevaçào das taxas pela emissão de licenças 
ou gUias de Importação 

29. O Imposto sobre a renda constitui a maior 
fonte de recursos do Tesouro NaCional, estiman­
do-se sua arrecadação bruta em Cz$ 3.834,0 bi­
lhões Com as reduções decorrentes dos Incen­
tivos fiscaiS e restitUições as pessoas jurídicas (Cz$ 
3 I 8,4 bIlhões, das restitUições às pessoas físicas 
(Cz$ 274,0 bIlhões) e das destinações ao PINI 
PROTERRA (Cz$ 191,6 bilhões), a receita líquida 
do IR e de cz$ 3 050,0 bIlhões, correspondente 
a 37,8% da receita total, exclusive operações de 
crédito Desse montante, 33.3% provém de pes­
soas fislcas e 66,7% das pessoas Jurídicas. 

30. A estimatIva de arrecadação bruta do im­
posto sobre produtos Industnahzados alcança Cz$ 
1.786,0 bIlhões O valor hqUldo para programação 
orçamentana e de Cz$ I 680,0 bilhões, após a 
dedução de restItuição correspondente ao crédi­
to-prémio concedido às exportações de produtos 
manufaturados Os produtos do fumo represen­
tam o pnnclpal componente na arrecadação, ge­
rando 19.6% (Cz$ 330,0 bilhões da receita líquida 
total. Destacam-se, ainda, os setores de bebidas 
e de matenal de transportes que, juntos, repre­
sentam 24,2% da receita do IP!. 

31 A arrecadação estimada do Imposto sobre 
a importação apresenta um crescimento real de 
aprOXimadamente 57,2%, bastante superior ao 
crescimento real esperado para as Importações 
tnbutávels. Esse fato decorre das alterações na 
política de comercio extenor, realizadas a partir 
do segundo semestre de 1988, em VIrtude das 
quais foram eliminados a Taxa de Melhoramento 
dos Portos e o Imposto sobre Operações Finan­
ceiras InCidentes nas operações cambiais de im­
portação e reestruturado o sistema de tarifas 
aduaneiras. Em consequênCia, o Imposto sobre 
a Importação passou a absorver parte da receita 
gerada por esses tnbutos. Alem dISSO, tomou-se 
em conSideração o efeito resultante da substi­
tuição do dólar fiscal pela sua cotação diana para 
fíns de determinação da base de calculo do im­
posto. 

32. Em relação a 1988, os recursos efetiva­
mente dlspomveis, ou seja, aqueles sem destina­
ção espeCifica prédetermInada, tiveram reduzida 
sua participação de 56,4% para 43,2% da Receita 
do Tesouro (exclUSive Operações de Crédito), 
contribUindo para aumentar a ngldez alocatlva do 
Orçamento da Umão. 

A Despesa Fixada 

33. A fixação da despesa observou as seguin­
tes diretrizes báSicas: cumpnr os ditames da nova 
ordem constitUCional: marcante reversão da ten­
dência de déficits crescentes; atendimento às 
prioridades SOCiaiS, setonais e regionais: e preser-
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vação das funções típicas da União, vocacionadas 
senundo o novo arranjo institucional. 

.34 As limItações do quadro de receitas ense­
jaram medIdas voltadas para o aumento da arre­
cadação, mas não elIdIram a neceSSIdade de con­
tingenciamento de despesas, a exemplo daquelas 
enfeixadas no esforço de reestruturação do gasto 
públIco federal. A despesa, em vista das assina­
ladas restnções, foi fIXada em Cz$ 10.859,6 bI­
lhões, a preços de junho de 1988. 

.35. Os Dispêndios com Pessoal e Outros En­
cargos SOCIais atingiram um total-1e Cz$ 2.495,3 
bilhões, que equivale a 23% da Despesa Orça­
mentária. 

36 Cabe registrar que, do montante das des­
pesas com Pessoal e Encargos Sociais, 47% são 
canalizados para o Ministério da Educação e En­
cargos Previdenciários da União que, em relação 
a essa categona de dIspêndios, experimentou 
acréscimo substancial em 1988, em VIrtude do 
Plano Único de ClassifIcação e RetrIbuição de Car­
gos e Empregos, instituído pela Lei n° 7.596/87, 
abrangendo todas as instituições federais de ensi­
no, mclusive escolas téCnIcas Além dIsso, a isono­
mia salanal entre autarquias e fundações, no cam­
po do ensino superior, também concorreu para 
esse Incremento, uma vez que, de janeiro de 1987 
a março de 1988, houve um aumento de 90% 
no valor real dos gastos associados com essas 
despesas. Quanto aos Encargos Previdenciários 
da União, o acréscimo se deve à concessão do 
13° Salário para inatIvos e penSIonistas e à corre­
ção dos valores dos benefícios que se encon­
travam extremamente defasados. 

37. Os dispêndios com amortização e encar­
gos da dívida, correspondentes a Cz$ 2.533,9 
bilhões, foram calculados utilizando-se em seu 
cômputo a taxa média do câmbio e o valor da 
OTN, vigentes em junho de 1988, aplicados aos 
cronogramas mensais de pagamento para 1989, 
expressos em dólares e OTN, respectivamente, 
para as dívidas extema e intema. 

38. Pesaram significatIvamente nos encargos 
fInanceiros, a evolução das taxas de juros e a 
rápida expansão da dívida mterna. Com a sensível 
redução dos fluxos de financiamentos externos 
e a mexistência de um aumento compensatório 
da receita tributána, o financiamento dos gastos 
do Governo foi assegurado medIante o cresci­
mento acentuado da dívida mobiliária cujos en­
cargos equivalem a 60% do total desse grupo. 

39 A propósito da díVIda externa, tem SIdo 
urna preocupação permanente do meu Governo 
renegociá-la em termos que atendam aos Interes­
ses do País e à sua soberania, de sorte a restaurar 
o fluxo de entrada de novos recursos, importante 
condição para lograr crescimento económico 
sustentado. \ 

40 Visando confem maior racionalidade ao 
w,o dos recursos, centralI2.ou-se a gerênqa finan­
ceIra das despesas com amortização e encargos 
da dIvida, preservando-se, porém, os registros re­
latIVos às instituições beneficiárias dos emprés­
tImos. 

41. As contrapartidas de empréstimos exter­
nos, no montante de Cz$ 33,3 bilhões, corres­
pondem apenas aos compromissos de responsa­
bilidade do Governo federal, já escoimados aque­
les relatIvos a contratoS"de financiamento externo 
a estados e municípios Para dar cumprimento 
a essa decisão, o Governo federal empreenderá 
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negocIações com as entidades financiadoras, vi­
sando a alterações dos contratos vigentes. 

42. Vale assinalar que, para a determinação 
do montante dos dispêndios com contrapartidas 
de empréstImos externos, foram observados os 
cronogramas mensais de lIberação de recursos, 
expressos em dólares, considerada a taxa de câm­
bIO de junho de 1988. Nesse caso, igualmente, 
os recursos foram centralizados, fIcando sob su­
pervisão da Secretaria de Planejamento e Coorde­
nação da PreSIdênCIa da RepúblIca que adminis­
trará sua lIberação em função do acompanha­
mento da execução dos projetos e das necessi­
dades relativas a ingresso de dIvisas. 

43 As transferências constitucionais para es­
tados, Distnto Federal e municípios, foram aloca­
dos recursos no valor de Cz$ 2.308,0 bilhões. 
Além dessas transferências, foram destInados Cz$ 
131,4 bilhões para despesas com pessoal nas 
áreas de saúde e educação do DIstrito Federal, 
pessoal e outros custeIOS da área de segurança 
pública do Distrito Federal, e pessoal remanes­
cente de estados e territórios extintos 

44. Em outras despesas correntes e de capital 
recaiu, mais fortemente, o esforço no sentido de 
reduzir o déficit público, à vista das peculiaridades 
de sua composição, embora se tenham preser­
vado os recursos vinculados e as contrapartIdas 
de empréstimos externos, o Orçamento das ope­
rações de crédito e os encargos financeiros da 
União, é, na medida do possível, os programas 
de concessão de bolsas de estudo e a etapa ali­
mentação. O montante de recursos, da ordem 
de Cz$ 5.797,1 bilhões que lhe foi reservado, equi­
vale a 53% da Despesa Orçamentária; deduzidos 
desse valor os recursos destmados ao orçamento 
das operações oficiaIS de credito, à reserva de 
contigência e a transferências intergovernamen­
tais, restaram, para alocação à programação dos 
órgãos, Cz$ 2.950,1 bilhões, correspondentes a 
27% da Despesa Orçamentária. 

45. As destinações de recursos até aqUI men­
cionadas Incorporam criteriosa obediência aos 
mandamentos constitucionais de que são exem­
plos mais significativos: 

-os recursos à conta do PIS/PASEP, para a 
concessão do abono anual aos trabalhadores 
(Cz$ 156,0 bilhões), para a implementação de 
programas de desenvolvimento económico a car­
go do BNDES (Cz$ 144,0 bIlhões), e para o segu­
ro-desemprego (Cz$ 68,3 bIlhões), em atendi­
mento ao art. 239 da Constituição; 

- as dotações para os Estados do Amapá e 
Roraima para pagamentos de pessoal e de parte 
das suas despesas de manutenção, no valor de, 
respectIvamente, Cz$ 13,5 e Cz$ 10,9 bilhões e -
que passaram a compor os encargos gerais da 
União, além das transferências intergovemamen­
tais compulsórias. No caso de reincorporação do 
Território de Fernando de Noronha ao Estado 
de Pernambuco, foi destinado o valor concernente 
ao pagamento dos serVIdores da União (Cz$ 0,2 
bilhão); 

- para que se instalem os cinco Tribunais Re­
gionais Federais previstos no § 6° do art. 27 do 
Ato das Disposições ConstitucionaIS Transltónas, 
estão sendo destinados recursos no valor de Cz$ 
8,0 bilhões ao SupenorTribunal de Justiça. Quan­
to ao Tribunal Superior do Trabalho, estão sendo 
alocados Cz$ 3,0 bilhões, para atender à sua com-
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posição fIXada no § 1 Q do art 111 da ConstItuição 
e à criação do Tnbunal Regional da 16' RegIão 

46. Considerando, amda, o dIsposto no § 4c 

do art. 184 da Constituição, estou solICItando au­
torização para emitIr até 21,5 bIlhões de Títulos 
da DíVIda Agrária, destinados a promover ações 
de desapropriação, no exerclcio de 1989. 

47. As alocações de recursos, em mvel dos 
proJetos e atividades que integram esta proposta 
de Orçamento, refletem o difícil exercíCIO de com­
patIbIlIzar, a um só tempo: a preservação da PrIOrI­
dade que meu Governo vem procurando conferir 
aos setores SOCIais; a revisão do perfil operacional 
da União, que se despe da caractenstica de prin­
cipal executora de projetos, programas e atIvlda­
des no setor públIco, mas conserva um Impor­
tante elenco de funções típicas; e a escassez de 
recursos efetivamente programavels, decorrente 
da nova partIlha de rendas públicas e da rIgidez 
e vulto das despesas com pessoal e com serVIço 
da díVIda. 

48 Em que pese o contexto fortemente restrI­
tivo, as prioridades na alocação de recursos alcan­
çaram espeCIalmente: proJetos SOCIais (dIstribui­
ção de leite para crianças carentes, merenda esco­
lar, distrIbUIção do lIvro dIdátIco e material escolar, 
apoio à população urbana carente, mutirão habi­
taCIonal comumtário, reforma agrária, preVIdência 
e desenvolvimento de ações de promoção social. 
entre outros); projetos regionais (a exemplo do 
projeto São Vicente, voltado para o apoio às dife­
rentes formas aSSOCIativas dos pequenos produ­
tores rurais do Nordeste, e do F-rojeto Padre ace­
ro, concebIdo com o propÓSIto de assegurar a 
implantação de infra-estrutura hIdráulica de baixo 
custo em pequenas propriedades ruraIS no seml­
árido nordestino); projetos setonais selecionados 
- como os que se relacionam com as atIVldades 
de ciência e tecnologia, e de irrIgação no Nor­
deste; e, por fim, projetos vinculados a funções 
tipicas federais - a exemplo de política externa 
e defesa nacional. 

49 Com respeIto aos encargos financeiros da 
Umão, os recursos englobados nessa rubrica al­
cançam um montante de Cz$ 2.675,3 bilhões, 
dos quais Cz$ 2.177,2 bilhões destinam-se, em 
sua maior parte, ao atendimento de despesas rela­
cionadas com dívidas extema e Interna assumIdas 
pela União, por força de legIslação específica, e 
Cz$ 498,1 bilhões às transferências do Tesouro 
NaCIonal ao Orçamento das Operações de Cré­
dito 

50. Os compromissos que mtegram os encar­
gos financeiros da União consistem, essencial­
mente, em: pagamento de encargos aSSOCIados 
à dívida mobiliária interna da União; pagamento 
de compromissos vencidos, contratados em 
moeda estrangeIra por entIdades federaIS, inclu­
sive os decorrentes de avaIS concedIdos pelo T e­
souro Nacional ou por instituição financeIra ofi­
cial; amortização e encargos de fmanciamento 
assumidos peja União, em decorrência da extin­
ção da SuperIntendência Nacional de Marinha 
Mercante; amparo a empreendImentos agrope­
cuários abrangendo os finanCIamentos concedI­
dos pelo crédito rural (Proagro), amortização e 
encargos financeiros de empréstimos externos 
contraídos por empresas estataIS, governos esta­
duais, municipais e outras entIdades, e posterior­
mente assumidos pela União; resgate e pagamen­
to de encargos de títulos da díVIda agrária, emiti-



936 Quarta-feira 30 

dos com vistas a Indenizar a desapropnação de 
terras para fins de colonização e reforma agrária, 
integrahzação, pelo BNDES, de aumento do capI­
tal social da Companhia Florestal Monte Dourado, 
tendo como finalidade transferir seu controle para 
a IniCiativa prIvada nacional; subscrIção do au­
mento de capital da Companhia Brasileira de In­
fra-Estrutura Fazendária - (Infaz), destmado à 
amortização e encargos decorrentes de empres­
timos externos; amortização e encargos de finan­
ciamentos externos que, ate dezembro de 1987, 
eram atendidos no âmbito do Orçamento Mone­
tário; participação do Tesouro Nacional, atraves 
do Instituto de Resseguros do Brasil, no seguro 
das operações de financiamento à exportação de 
navios de fabrIcação nacional, em curso anormal 
de pagamento; ressarcimento ao BNDES dos en­
cargos relativos ao Programa de AsSistência Espe­
cial- PAE; ressarcimento parcial dos Investimen­
tos em projetos de Irrigação na área de atuação 
da Sudene; e absorção da divida fundada e dos 
encargos financeiros do extInto Território Federal 
de Rondôma e de suas entidades vinculadas, bem 
como da díVida fundada externa do Estado do 
Mato Grosso, contratada anteriormente ao pro­
cesso de desmembramento efetIvado em 1979. 

O Orçamento das Operações Oficiais de Cré-
dito 

51. O Orçamento das Operações OfiCiais de 
Crédito, que no meu Governo passou a constituir 
parte Integrande do Orçamento da União, consa­
gra esforço medito nas finanças publicas do Pais 
para conferir-lhe maior transparência e dar-lhe 
efetivo sentido de um cidade e universalidade 

52. Esse Orçamento abrange recursos desti­
nados à reahzação de aplicações de financiamen­
to, tais como custeio, comerCIahzação e investi­
mento agro pecuárIos e agroindustriais, formação 
de estoques reguladores; investimentos indus­
triais, incentivo à exportação; e investimentos em 
irrigação no Nordeste. Dele consta, tambem, o 
aporte de recursos para o refInanciamento de díVi­
das externas contraídas pelos Governos estaduaiS 
ou municipais, bem como em decorrência de 
avais concedidos pelo Tesouro Nacional e empre­
sas estatais federaIS, estaduais e municipais. 

53. O montante de dispêndios previsto para 
1989 está orçado em Cz$ 2.610,5 bilhões, tendo 
como fontes Cz$ 2.112,4 bIlhões provenientes de 
retorno de emprestlrnos, Cz$ 377,0 bilhões oriun­
dos da colocação de tItulos de responsabilidade 
do Tesouro NaCional, Cz$ 15,9 bilhões provemen­
tes do PIN/Proterra e Cz$ 105,2 bIlhões obtidos 
através de operações de credito externas. Aquele 
valor resulta de um esforço para colocar os diS­
pêndios correspondentes em sintonia com o ce­
nário da política econômica que ora se desenha 
para 1989 

54. O valor global relatiVO a transferênCia do 
Tesouro para o orçamento de crédito está flXado 
em Cz$ 498,1 bilhões, correspondentes a 19,1 % 
da despesa orçamentana. Parte desse valor está 
computado em amortização e encargos da divida 
(Cz$ 8,4 bilhões) e o restante em outras despesas 
correntes e de capital (Cz$ 489,7 bilhões). 

55 Os recursos constantes desse Orçamento 
destinam-se as seguIntes ativldades: financiamen­
to da política de preços agrícolas através da co­
mercialização de produtos, tais como trigo. arroz, 
feijão, milho, algodão, soja, 50rgo e farinha; refi-
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nanciamento parCIal da diVida externa da Eletro­
bras, Siderbrás e ltaipu, dos governos estaduais 
e municipais. de suas empresas estatais e das 
concessionánas de energia elétrica; custeio das 
safras agrícolas, incentivando a produção de ali­
mentos básicos, espeCialmente por parte de mini 
e pequenos produtores; expansão das exporta­
ções brasileiras, através do Fundo de FInanCia­
mento à Exportação - Finex, Investimentos em 
proprIedades rurais, notadamente os destinados 
à aqUiSição de equipamentos, construção de sIlos, 
conservação de solos, Irrigação e incorporação 
de novas áreas agrícolas; investimentos Indus­
triais; comercialização de açúcar pelo 1M: garan­
tia da dispombilidade de produtos básicos no mer­
cado, em períodos de entressafra; suporte credi­
tiCIO ao setor pecuáno, com vistas ao aumento 
da produção de alimentos e a consequente regu­
larização de preços de mercado, e Investimentos 
prIvados em irrigação, objetivando a elevação da 
prodUtiVidade das lavouras nas regiões Nordeste 
e Centro-Oeste. 

56 Pela importância que representa para a 
admInistração de caixa do Tesouro e para a redu­
ção dos custos de captação de recursos, releva , 
mencIOnar proposição relacionada com a realiza­
ção de operações de credito interno. De acordo 
com a legislação erp VIgor, a colocação de títulos 
públicos é feita tendo como meta o total do finan­
ciamento autorizado para o exercício, mesmo 
quando as reais necessidades de numerárIO não 
ocorram até 31 de dezembro. Por este motivo 
a secretarIa do Tesouro NaCional vê-se compe­
lida, no final do exercíCIO, a esgotar a autorIzação 
para o lançamento de títulos. 

57. A partir daí, passa o Tesouro a arcar com 
o correspondente ônus financeiro, mantendo re­
cursos ociosos em caixa por conta de desem­
bolsos que somente ocorrerão no ano seguinte, 
em função do cronograma de pagamento dos 
restos a pagar. 

58. O que estou propondo, mediante o con­
tido no art. 8" do projeto de lei que ora faço enca­
mInhar, possibilita que, sem prejuízo do princípio 
da anualidade orçamentána, a parcela de títulos, 
destmada ao pagamento de restos a pagar, seja 
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colocada a proporcão e a epoca em que se fize­
rem necessanos os desembolsos corresponden­
tes. Com Isto eVltar-se-a o ónus, para o Tesouro 
Nacional, decorrente daquela pratica 

59 No conceito das contas NaCionais, a carga 
trIbutana hqUlda total caiu de mais de 17% do 
PIB no IniCIO da decada de 70, para aproXima­
damente 12%, nos anos 80 As causas dessa que­
da foram os aumentos dos Juros Internos, subsí­
dios e Incentivos fiscaIS. alem da redução da Re­
ceita bruta da Umão, a Vista de maior crescimento 
relativo das exportações Industriais, aceleração in­
flacionana e aumento da evasão fiscal 

60 Os ajustes de Receita Incorporados nesta 
proposta Visam recuperar parceladamente as per­
das expenmentadas pela Umão, a partIr daquela 
década 

61 Senhores Membros do Congresso NaCIO­
nal, as dificuldades Inerentes a condução paCifica 
da tranSição politica e ao rearranjo das mstItUlções 
nacionaiS, a Instabilidade economlca e a crise nas 
finanças públicas. os Justos reclamos da socie­
dade brasileira e a escassez de recursos para asse­
gurar taxas adequadas de cresCimento econômi­
co sustentado têm compelido o meu govemo a 
adotar proVidênCias para superar obstáculos que 
amiúde se sucedem, de que são exemplos aque­
les a que me refen nesta mensagem, e que condi­
cionaram a elaboração desta proposta de Orça­
mento da UnIão para 1989, ajustada ao espmto 
federatiVo da nova Constituição, conquanto pro­
curo obedecer rIgorosamente as normas vigentes. 
Nem por ISSO dei qualquer mostra de esmorecer 
diante da ardua mISsão que o destino colocou 
sobre meus ombros, nem me canso de renovar 
a mInha profunda crença na democracia e a mi­
nha inabalavel fe no futuro do nosso País. 

62. São estas as conSiderações que ora sub­
meto a elevada apreciação de Vossas Excelências 
a respeito do Projeto de Lei do Orçamento da 
Umão para o exerClClO financeiro de 1989 

Na oportunidade. reitero a Vossas ExcelênCIaS 
a expressão do mais alto apreço 

BrasHia, 28 de novembro de 1988 - JOSÉ 
SARNEY. 
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PROJETO DE LEI e Despesas do Tesouro Nacional e das entidades 
da administração indireta, inclusive fundações pú­
blicas, estima a Receita em Cz$ 
11.231.369.010.000,00 (onze trilhões, duzentos 
e trinta e um bilhões, trezentos e sessenta e nove 
milhões e dez mil cruzados) e fixa a Despesa em 
igual importânCia, a preços de junho de 1988 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1[989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Orçamento da União para ao exer­

cício financeiro de 1989, composto pelas Receitas 

1. Receita do Tesouro 
1.1. Receitas Correntes 

Receita Tributária 
Receita de Contnbuições 
Receita Patrimonial 
Receita Agropecuária 
Receita Industrial 
Receita de Serviços 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Correntes 

1.2.Receitas de Capital 
Operações de Crédito Internas 
Operação de Crédito Externas 
Outras Receitas de Capital 

(a preços de Junho/88) 

2. Receitas de Outras Fontes, de Entidades da Administração 
Indireta, Inclusive Fundações Públicas (excluídas as transfe­
rências do Tesouro Nacional) 

2.1 Receitas Correntes 
2.2. Receitas de Capital 

Total Geral 

Receita dos Orçamentos dos Fundos da Administração 
Federal (excluídas as transferências do Tesouro Nacional) 
1. Receitas Correntes 
2. Receitas de Capital 
Receita do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito 
(excluídas as tranferências do Tesouro Nacional) 
1. Receitas Correntes 
2. Receitas de Capital 
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Art. 2° A Receita decorrerá da arrecadação 
de tributos e de outras receitas correntes e de 
capital, na forma da legislação vigente, discrimi­
nada no anexo I, com o segumte desdobramento: 

Cz$ 1000,00 

10.859.578.000 
8.046837.800 
4732.897.480 
2.1 04.050.000 

163.550.800 
91.000 

2.081.320 
177.268640 

1.047.800 
865.850760 

2.812.740.200 
2.557.117.421 

242.890.579 
12.732200 

371.791.010 
309.906.726 

61.884.284 

11.231.269010 

Cz$ 1.000,00 
(a preços de junho 88) 

3.450.072.000 
3.372.830710 

77.241.290 

2.112.443.940 
94173.903 

2.018.270.037 
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Distribuição por Subanexos 

Câmara dos Deputados 
Senado Federal 
Tribunal de Contas da União 
Supremo Tribunal Federal 
Superior Tribunal de Justiça 
Justiça Militar 
Justiça Eleitoral 
Justiça do Trabalho 
Justiça Federal de l' Instância 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
Presidência da República 
Mimstério da Aeronáutica 
Ministério da Agricultura 
Ministério das Comunicações 
Ministério da Educação 
Ministério do Exército 
Ministério da Fazenda 
Ministério da IndústrIa e do Comércio 
Mimstério do Interior 
Ministério da Justiça 
Ministério da Marinha 
Ministério das Minas e Energia 
Ministéno da Previdência e Assistência Social 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Trabalho 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Cultura 
Ministério da Habitação e do Bem-Estar SOCIal 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
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cá 1.000,00 
(a preços de junho/88) 

Recursos do Tesouro 

43.913312 
46.201.034 
12.309.806 
2.638.414 

12.879.512 
3.770.434 

]3.664.395 
58.232.719 
11.896.633 
6.080.518 

252.607.636 
224.418.701 
94.873842 
5.384.160 

656.552.411 
286304.901 
137.097.89] 
262.310.539 
126736527 
35.848.395 

231.225.866 
113.502583 
515.099.750 

Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário 
Ministério Público da União 

42.009.800 
236.268.193 

94.998.082 
257.218.567 

15.287.170 
235.252.493 

96.209.971 
97.695.038 

7.399.346 
244.472.650 
525.793.432 

2.439.413.351 

Encargos Gerais da União 
Serviços da Dívida da União 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 
Encargos Financeiros da União 2.675.330.845 

690.283.413 Encargos Previdenciários da União 

Subtotal 

Reserva de Contingência 

Total 

Art. 3° As receitas dos Orçamentos dos Fun­
dos da Administração Federal e do Orçamento 
das Operações Oficiais de Crédito são discrimi­
nadas nos Anexos IV e V, da seguinte forma: 
ENTRA TABELA 

Parágrafo único. É vedada a inclusão, no Orça­
mento da União, de novos subsídios ou encargos 
de qualquer natureza e a atribuição, ao Tesouro 
Nacional, de despesas realizadas com adianta­
mentos de recursos pelo Banco Central do Brasil 
ou pelo Banco do Brasil SA 

Art. 5° Os orçamentos próprios das entida­
des da Administração indireta, inclusive das Fun­
dações Públicas, e dos Fundos da Administração 
Federal serão elaborados com observância, no 
que couber, da forma adotada pelo Orçamento 
da União. 

Art. 6° Fica Poder Executivo autorizado a: 
1-designar órgãos centrais para movimentar 

dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias; 
II - realizar operações de crédito por anteci­

pação da receita até O limite previsto em Lei; 

10.811.182.330 

48.395.670 

10.859.578.000 

li - abrir créditos suplementares, nos limites 
da efetiva arrecadação de caixa no exercício, à 
conta do excesso de arrecadação representado 
pelo saldo positivo das diferenças acumuladas, 
mês a mês, entre a arrecadação prevista e a reali­
zada, que resulte unicamente de variações adicio­
nais de preços em relação aos parâmetros utiliza­
dos na elaboração desta Lei, considerada, ainda, 
a tendência do exercício; 

IV - abrir créditos suplementares, mediante 
utilização dos recursos indicados nas alíneas a 
e b deste item, até o limite correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do total da despesa fixada 
nesta Lei, com as seguintes finalidades: 

a) reforçar as dotações, preferencialmente as 
relativas a encargos com pessoal, utilizando, co­
mo fonte de recursos compensatórios, a Reserva 
de Contingência; e 

b) atender à insuficiência nas dotações orça­
mentárias, utilizando, como fonte de recursos as 
disponibilidades referidas no item lU do § 1 ° do 
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artigo 43 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 
1964; 

V - suplementar as transferências a Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, utilizan­
do como fonte de recursos a definida no § 3° 
do artigo 43 da lei 4.320, de 17 de março de 
1964, ficando dispensados os decretos de aber­
tura de crédito nos casos em que a lei determina 
a entrega, de forma automática, desses recursos, 
observados os limites da efetiva arrecadação de 
caixa no exercíciO; 

V1- promover as medidas necessárias para 
ajustar os dispêncios ao efetivo comportamento 
da receita; 

V11- abrir créditos suplementares, observados 
a destinação específica e os limites da efetiva arre­
cadação de CaIXa no exercício, à conta de 

a) receitas vinculadas do Tesouro Nacional, 
inclusive recursos classificados nesta Lei como 
"Recursos Diretamente Arrecados" (fonte 50), uti­
lizando eventual excesso de arrecadação dessas 
receItas; e 

b) operações de crédito constantes desta Lei, 
utilizando, como fonte compensatória, recursos 
decorrentes de eventuais diferenças monetárias; 

VII - abrir créditos suplementares à conta de 
recursos provenientes de operações de crédito, 
observado o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do total de operações constante desta Lei, 
nos casos de: 

a) operações efetivas n9 segundo semestre 
de 1988, com cronograma de recebimento que 
contemple o exercício de 1989; 

b) 0perações efetivadas durante o exercício 
de 1989; e 

c) antecipação de cronograma de recebi­
mento; 

IX - proceder, com base no fluxo da receita, 
à entrega automática das receitas vinculadas do 
Tesouro Nacional, inclusive os recursos classifi­
cados nesta Lei como "Recursos Diretamente Ar­
recadados" (fonte 50), aos órgãos beneficiários; 

X - remanejar a programação constante do 
Anexo V - Orçamento das operações oficiais 
de Crédito , observados os limites das dotações 

orçamentárias consignadas no Subanexo Encar­
gos Financeiros da União - Recursos sob Super­
visão do Ministério da Fazenda, bem como pro­
mover os é\Íustes necessários, no que respeita às 
Receitas Próprias, condicionados à arrecadação 
efetivamente realizada, considerada, ainda, a ten­
dência do exercício. 

Parágrafo úmco. O disposto no item IV aplica-se 
aos créditos suplem€.ntares a que se refere o item 
III, os quaIs serão abertos em conformidade que 
normas e ÍndIces fixados em decreto do Poder 
Executivo, observados em ambos os casos, para 
cada grupo de despesas, os parâmetros seguin­
tes: 

1-Pessoal e Encargos Sociais - Unidade de 
Referência de Preços (URP); 

11- Serviço da Dívida Externa e Contrapartida 
de Empréstimos Externos - Taxa de Câmbio; 

III - Serviço da Dívida Interna - Obrigação do 
Tesouro Nacional (OTN); e 

IV - Outras Despesas Correntes e de Capital 
e Reserva de Contingência - índice de Preços 
ao Consumidor (IPC), desde que o valor corrigido 
desse grupo de despesa não utrapasse o valor 
da Receita do Tesouro nacional, mclusive opera­
ções de crédito, monetariamente atualizado, após 
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deduzidas as despesas com os demais grupos, 
ob!;ervado o lImite fIXado para o déficit público. 

Art. 7" Fica o Poder Executivo autorizado a 
emitir até 21,5 (vinte e um virgula cinco) bilhões 
de Títulos da Dívida Agrária, nos termos do art 
184, § 4", da Constituição, para atender ao progra­
ma de reforma agrária do exercício. 

Art. 8" Para efeito das operações de crédito 
Internas a que se refere esta Lei, a autorização 
para a colocação de titulos públIcos federais, des­
de que não Integralmente utilizada até o final do 
exercício, fica prorrogada para 1990, no limite 
do seu saldo, devendo os recursos correspon­
dentes serem destinados exclusivamente à' cober­
tura dos Restos a Pagar de 1989. 

M. 9" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, em de 1988; 167" da Independência 
e 100" da República. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Há 
oradores inscritos para o período de breves comu­
nicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Vicente 
Bogo. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS. Sem 
reVisão do orador) - Sr. Presidente, Sràs. e Srs. 
Congressistas, gostaria de fazr um apelo no sen­
tido de que a Presidência do Congresso Nacional 
busque um contato com as lideranças dos parti­
dos políticos representados nesta Casa, visando 
a agilizar as votações das matérias mais urgentes 
e mais reclamadas pela Nação braSileira, em es­
p~'cial a questão do salário mínimo. São muitas 
as indefinições e pouco o progresso com relação 
aos entendimentos sobre essa matéria. Tem cres-' 
cido a polêmica em torl}o de outros assuntos, 
como é o caso do Orçamento da União, para 
o qual o Governo ontem encaminhou uma segun­
da mensagem, capeando proposta de alteração 
da peça orçamentária E não podemos ficar nessa 
dÚVida, se votamos ou não, enquanto a sociedade 
espera os resultados dessas votações em plenário. 

Quero crer que brevemente votaremos essas 
maténas, a fim de eVitarmos sessões extraordi-

, nilrias nd mês de janeiro. Já se passaram duas 
semanas das eleições'municipais, e praticamente 
nito votamos nada. Gostaria que fosse feito um 
apelo às lideranças no sentido de votarmos essas 
maténas mais urgentes. 

Pediria, também, à Mesa que mandasse publi­
car cópias de telex que tenho em mãos. enviado 
a dIngentes da CFP, tratando da questão do arroz 
no Rio Grande do SuL Peço, portanto, a V. EX' 

, que o faça constar dos' Anais da Casa. 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

ORADOR: 

Porto Alegre - RS 
Telegrama 
Eun"Sr. 
Deputado Vicente Joaquim Bogo 
03mara dos Deputados 
Blasília/DF 

Retransmitimos, para seu conhecimento, ínte­
gra telex enViado aos Srs. Celio Porto e João Ba­
tista Camargo, da CFP. dia 25-11-88: 

lrga e Fearroz dingem-se a V. S' sentido alertar 
para a defasagem que vem sofrendo a economia 
arrozeira na relação entre os preços pactuados 
socialmente e o custo da materia-pnma do pro­
duto. 
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Esta defasagem é fácil de ser reconhecida, pois todos os esforços para que o Orçamento seja 
o preço da maténa-prima sofre reajustes diários votado. Contamos com a compreensão dos 
pela OTN mais os juros de 9 por cento _ membros da Casa para que essa votação se rea-

Ao ano capitalizado mensalmente. Já o arroz lize o mais rápido possível, assim também como 
vendido, comumente, tem seu preço quando o' . a votação de outras questões fundamentais, tais 
mercado permite, reajustado semanalmente e en- como a Lei de Greve e o salário mímmo, prIncipal-
tre a venda/entrega transcorre, em médio, de 10 mente, já que estamos a vinte e quatro horas 
a 15 dias. do seu prazo final de votação 

Além dessa situação, perfeitamente Identifica- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
vel, ocorre que quase a totalidade da venda é Concedo a palavra ao nobre congressista Paulo 
com prazo de 30 dIaS. Delgado. 

Por outro lado, pretendendo-se cumprir o "Pac-
to Social", enfrentamos, além da realidade aCima O SR. PAULO DELGADO (pT - MG. Sem 
expressa, a concorrência dos leilões da CFP, que revisão do orador l-Sr PreSidente, Srs. congres­
começaram com um preço baixo e agora estão sistas, nesta sessão do Congresso Nacional, além 
inibidos de reajustá-los convenientemente Tal de reiterar as conSiderações ja feitas em nome 
distorção faz com que a intermediação aprovei- da li?erança. do Partido dos Trabalhadore~, na 
te-se dos leilões dos arrozes agefados em detri- sessao da Cam ara dos IDeputados, quanto a ne-
mento da compra entre produtores, cooperativas cessidade de funCiOnamento do Congresso Na-
e agroIndústrias de capital e os últimos estágios Clonai num ritmo diferente do Congresso antenor, 
da comercialização. a fim de que a nova Constituição brasileira entre 

Diante do exposto, para evitar prejuízos futuros, de fato em vigor, gostaria, como professor da 
apelamos a V. S' para que encontre solução capaz Umão dos Trabalhadores do Ensino de Minas Ge­
de, pelo menos, não infringir prejuízo ao setor rais, de registrar nosso protesto em virtude da 
arrozeiro gaúcho. deCisão do Governo do Estado de Minas Gerais 

Como participação, tomamos a liberdade de de não pagar aquilo que é deVido a mais de 10 
sugenr um reescalonamento nos EGFS, ou um mil professores da rede públIca do meu estado 
reajJste nos preços de abertura dos leilões, ou .A sltuaçã,o ~os professores d~ rede pública em 
uma equiparação do custo fmal dos EGFS com Minas Gerais e escandalosa Existem maIs de 60 
os preços de abertura dos leilões; enfim uma deci- mil professoff;:s Vlven~o uma ~ituação extrema­
são e definição Justa pela qual a economia arro- n:ente co~phc~da e ms~stentavel doo p~nto de 
zeira tenha condições de manter o "Pacto Social", Vista da leglslaçao trabalhista, pOIS nao sao cele­
tão benéfico para reverter a inflação. tistas ne!}) es~tutári~s. E ago~a, er;n _Virtude da 

Certo que V S' atentará para nosso justo e regulamentaçao preVista nas Dlsposlçoes Conso­
cabível apelo, aguardamos confiantes uma solu- tucionals TranSitórias, terão de se incorporar ao 
ção capaz de contornar a distorção surgida ... ' I' quadro do magist~rio do estado. Mas o Gover!l0 

CordIais saudações - Marcos Antônio Rotta vem cnando obstaculos para essa mcorporaçao. 
_ Presidente do Instituto Rio Grandense do Arroz Agora, a União dos Trabalhadores do Ensino, 
-IRGA - Homero Pegas Guimarães _ Presi- que representa e def~nde os interesses do;; traba-
dente da Federação das Cooperativas de N-roz Ihadóres em educaçao no meu estado, está preste 
do RIO Grande do Sul- FEARROZ. a recorrer à Justiça contra o governador por causa 

. . do não-pagamento dos professores há três, qua-
O SR. ,PRESIDENTE (Dirceu Carnelr.o) - tro .e, em àlguns casos, até há seis meses 

Conced~ a palavra é!0 nobre Dep~!ado Jose_ Çar- E 0- protesto que faço em meu nome, como 
los Coutinho. diretor da União dos Trabalhadores do EnSInO 

o SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PL­
RJ. Sem revisão do orador) - Sr Presidente, 
Sras. e Srs Congressistas, quero parabenizar a 
Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara 
dos Deputados, que, sob a Presidência do Depu­
tado Fernando Gasparian, vem desenvolvendo ex­
cepcional trabalho nesta Casa, apesar de todas 
as dificuldades que enfrenta em termos de apare­
lhamento. 

E, mais uma vez, faço um apelo, Sr Presidente, 
no sentido de que as direções do Congresso.'Na­
cional, da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal dêerp os meios necessários para que nós, 
Congressistas, possamos desenvolver o trabalho 
para o qual fomos eleitos. , 

O depOimento prestado na Comissão de I:isca­
!ização e Controle pelo Sr. Ministro Mailsqf) da 
Nóbrega trouxe alguma luz, mas permanece a 
indecisão sobre os rumos da economia nacional. 
É o caso do pacto Social, que está sendo descum­
prido, pois os preços continuam subindo 'dia a 
dia, nurna falsa noção de Pacto, que deveria' ser 
discutido pelo Congresso Nacional. Do mesmo 
modo, é fundamental a votação do Orçamento 
do ano que vem. Conversamos com o Deputado 
Cid Carvalho, e S. Ex' nos disse que está fazêndo 

do Estàdó de Minas Gerais, como membro do 
seu conselho geral e também em nome da ban­
cada do Partido dos Trabalhadores do meu esta­
do 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - tem 
a pal'!vr<:"o [lobre COf)gressista FranCISCo Dias. 

O SR. FRANCISCO DIAS (PMDB -- SP. 
Sem revlsãb do orador) - Nobre Senador Dirceu 
Carneiro, ora em exerCÍCIO na Presidência, Srs. 
Congressistas, apreciaremos hoje mensagem de 
veto do Executivo ao Projeto de Lei n° 5.2139/85, 
da Câmara dos Deputados, que trata da proble­
mática relacionada com a profissão de supervisor 
educacional. 

Confes'so que fiquei estarreCIdo ao ler as Justifi­
cativas 'apresentadas por S. Ex', o Sr. Presidente 
da República, quanto ao veto a este projeto. S 
Ex' diz, pór'exemplo: "Quando se cogita da regula­
mentação de determmada atiVldade profiSSional, 
há de se ter em vista a finalidade específica dos 
interesses a proteger" 

Trata-se de matéria apresentada pelo Tnbunal 
Superior do trabalho. E um absurdo, porque o 
projeto em si, quando enuncia as razões da regu-
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lamentação dessa materia, apresenta uma gama 
muito grande de elementos capazes de mostrar 
ao Congresso Nacional, a toda a Nação, qual a 
função especifica ou qual a função ampla, extraor­
dinárIa, do supelVlsor pedagógico na sua dção 
educacional rIa escola 

Diz o texto: 

"Assessoramento pedagógico, coordena­
ção do processo de ensino e aprendlzaHem, 
assessorar o sistema educacional etc; dialo­
gar, planejar, implantar. avaliar currículo es­
colar etc; participar efetivamente da tomada 
de deCisões; promover as atiVldades de E'stU­
dos e pesqUisas, propiCiar condições para 
o aperfeiçoamento profissional da educação; 
emitir parecer sobre mate ria concernente à 
Educação ... " 

E vai em frente. com uma serie mUito grande 
de posturas, de explicações, de posicionarnentos 
sobre a função do profissional da supervisão pe­
dagogica É uma pessoa que tem curso supenor 
e cUJa função específica é orientar, coordenar, 
acompanhar, dinamizar, dar toda a estrutura ne­
cessaria ao ensino do País POIS bem, quando 
uma matéria de natureza desta, de estímulo ao 
ensino do PaiS, que deveria merecer a atenção 
de S Ex' o Presidente da RepúblIca, é a ele subrne­
tida, surpreendemente, S. Ex' se opõe ao veto 
E um absurdo que isto aconteça em 1988 

DeIXO aqui registrado meu protesto, assim co­
mo meu voto, com antecedência, contra este veto, 
eis porque, na realIdade, não entendo como S 
Ex", o Sr. PreSidente da República, tenha lido esta 
mate ria e contra ela se posicionado Na realidade, 
é uma vergonha vetar este projeto, que dIZ respeito 
a uma categoria extraordInariamente capaz de 
melhorar a educação neste País 

o SR. PRESIDENTE (Francisco Dias) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Mendes 
Ribeiro. 

o SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador) - Sr Presidente, Srs. 
Congressistas, alguns colegas meus, apenas al­
guns, chamam atenção para o impasse que pode­
na estar sendo cnado por intransigência de quem 
hoje fala. Digo alguns porque a imensa maioria 
sabe que a pauta está trancada por disposição 
constitucional. Se não rne falha a memória, o 
aft 66 diZ claramente que nenhuma matérIa, ne­
nhuma, pode ser votada antes da apreciação dos 
vetos que estão em exame, e a mesma Consti­
tuição exige não apenas o quorum, mas o quo­
rum qualificado para votar o veto. 

Não bastasse isso, Sr. Presidente, não bastasse 
a disposição do artigo mencionado, que é espe­
cífico e impossível de ter dúbia interpretação, há 
o art. 47 da Constituição. E nós somos os consti­
tuintes O art 47 diz textualmente da neceSSidade 
do voto da rnaiocia, presente a rnaiona absoluta 
de seus membros, razão pela qual, em muito boa 
hora, a Câmara extinguiu a famigerada figura do 
voto de lIderança. Não sou contra também, as 
lideranças, às quais rendo minhas homenagens, 
mas só J .ão dou aos Senhores Líderes, por mais 
sábios que sejam e eles próprios reconheceram 
isso o dom de votarem pelos parlamentares au­
sentes. 

Então, Sr. PreSidente, fique bem claro que não 
há intransigência por parte de ninguém. Há o texto 
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claro, explícito, cristalInO da Constituição que dize­
mos. DepOIS de pedida a urgência, hoje, na Câma­
ra dos Deputados, para o projeto do salárIO mIni­
mo, urgência aprovada tendo em vista o prImeiro 
dos projetos apresentados, que foi o do Deputado 
Floriceno PaIXão, por via de consequência os ou­
tros, inclUIndo o da Comissão Especial, entram 
no seu rastro também por disposição regimental. 
Acho que esta Casa pode, depOIS de desafogar 
a pauta, como determIna a ConstitUição, votar 
o restante 

Esse esclarecimento, dado pela eneslma vez 
para apenas alguns dos meus queridos e prestI­
giosos pares, c1anfica de uma vez por todas o 
problema do qual V. Ex' é a figura mais zelosa, 
pOIS a defera da Constituição, entrega à prudênCia 
e à sabedona da Mesa, deIXa todos nos, constI­
tumtes, na expectativa de sermos levados a fazer 
aqUilo que a lei determina. 

Outro assunto, Sr Presidente. 
Homens expenmentados não se abismam com 

o Ir e Vir de situações. Na vida, a política e apenas 
parte da grande sInfoma do existir; triunfar ou 
perder são alternativas inevitáveiS. EssenCial é en­
carar com digmdade o momento de menor fortu­
na para se alçar digno quando ela nos bater à 
porta. 

Ulysses, avançado alem das sete décadas, deve 
olhar a fase sem espanto. Com naturalidade, sena 
demais eXigir. Porém, sem surpresa, certamente. 
Viveu o suficiente para conhecer os homens 

Por que, então, admirar alguém o racha do 
partido até aqui maJoritario? A cisão existe nos 
agrupamentos, sem distinção. E se equivocam 
apostando na unidade monolítica do PT. Não está 
no poder e tem grupos em luta Interna Com 
responsabilidade de govemo, as facções vão aflo­
rar para o publIco. E tudo se desenhara igual 
porque os homens são assim, pouco Importando 
as Ideologias defendidas. 

O caminho da volta por cima passa pelo mea 
culpa. Na opOSição é facílimo aceitar um discurso 
capaz de envelhecer, como envelheceu, de sexta­
feira 11. para 15 de novembro, terça. Poucos, 
pouquisSImos, tinham a convicção do acontecido. 
Porém, quase todos sabem da impenosidade da 
nova hora. 

Não querer Ulysses, reação do Sul ao Norte, 
é apontar o bode expiatório do fracasso. Sera? 
Poderá não ser ele o candidato. Entretanto, não 
foi o preSidente, e apenas ele, a raiz do terreno 
perdido. Ulysses compactuou com as duas caras? 
A maioria desejou a posição hlbrida. Apontou e 
aceitou mimstros? Seus liderados quiseram e 
aceitaram ministérios. E se o todo não se mos­
trasse heterogéneo ao extremo, mesmo, não que­
rendo o timoneiro teria mudado o curso da em­
barcação 

Irremediável e a morte para quem não crê na 
eternidade do espírito. E nada, absolutamente na­
da mais. O PDS ai está, redivivo, como se nunca 
tivesse sido o PSD ou carregasse o fardo de 1964. 
O PFL fez discurso opoSICionista pelo Brasil inteiro 
e, este Sim, tem mInistros influentes, entre os quais 
o real Primeiro-Ministro Antonio Carlos Maga­
lhães. O PTB sempre foi de quem está por cima. 
O PL não é diferente. E a esquerda não provou 
do gosto. Depois, quando provar, se vera 

Agora, é defender a conquista. A Constituição. 
O tempo cura as fendas. Apartar quem tem Idéias 
de quem quer ficar na Corte Sem essa de pensar 
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que o Inchaço não acarreta sequelas Acarreta 
Ulysses que o diga 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fernando 
Santana. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB - BA 
Sem reVisão do orador) - Sr. PreSidente, descul­
pe, mas quena Inicialmente render uma home­
nagem ao nobre presidente, que fOI deputado dos 
melhores e que hoje e um senador com a mais 
alta responsabilIdade, sobretudo um homem que 
vé o mundo, o BraSil e os problemas. 

Mas, Sr PreSidente, esta-me preocupa do um 
pouco a ausencla do nosso PreSidente Humberto 
Lucena. Ha três motivos que poderão estar afas­
tando S Ex' deste plenano. sentimo-nos muito 
honrados sob a presldéncla de V. Ex', mas, como 
sou amigo do Senador Humberto Lucena, gosta­
na de saber, pnmelro, se S Ex' esta ausente -
nada demaiS, segundo, se esta doente, - no caso, 
terei que ViSita-lo ou se esta deSistIndo, isto é, 
como centenas de deputados e senadores que 
aqui não estão comparecendo, dando esse terrível 
exemplo de ausênCia na hora mais importante 
deste Congresso, que e a de elaborar as leis essen­
ciaiS que nos mesmos votamos 

Então, gostana de saber de V Ex' se o PresI­
dente Humberto Lucena esta ausente, doente ou 
deSistente Se e deSistente, tambem, como amigo, 
vou conversar com S Ex' 

Era essa a questão que gostana de submeter 
aV Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador JamIl Had­
dado 

O SR. FERNANDO SANTANA - E a res­
posta de V Ex', Sr PreSidente? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. 
Ex" não levantou questão de ordem, o assunto 
não eXige uma definição da PresidênCia. 

Estamos em sessão e o preSidente, como V. 
Ex' sabe, pode chegar a qualquer momento neste 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dado 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ Pronun­
cio o segulflte discurso.) - Sr. PreSidente, Srs, 
Congressistas, o Sr. PreSidente da Republica vetou 
a Mensagem n" I 36, de 1988, e estamos diante 
de um veto absolutamente IflJustificável 

O projeto aprovado,nas duas Casas do Con­
gresso, ao eXigir a presença de dOIS pilotos, ou 
seja, um comandante e um co-piloto, na tripuila­
ção das aeronaves para vóos por instrumentos 
ou noturnos, tem um (jj:Jjetivo salutar - a segu-
rança de voo ' 

Este e o aspecto fundamental da questão e 
a ele não se refere espeCificamente o Sr. PresI­
dente da Republica 

A eXistência de um co-pdoto ao lado do piloto 
permite a distnbUlção racional das tarefas. E isso 
é o que a proposição pretende visando a uma 
segurança maior. 

Quando vamos aumentar notoriamente o nos­
so tráfego aereo, e compreenslvel que as preocu­
pações do legislador com o assunto também 
cresçam. 
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DIZ o MInistério da Aeronáutica que a matéria 
é própria de regulamento. Mas, Sr. Presidente, 
se o regulamento ainda não teve o cUidado de 
impor a presença de dois pIlotos na tripulação, 
não vejo por que a lei não possa, ou não deva, 
fazHo. 

O Congresso não pode ficar nesse tema tão 
importante, como o é a segurança de vôo, preso 
a filigranas. A questão não pode deixar de ser 
vist:'! do ponto de VIsta da técnica, mas tem de 
sê-lo com uma visão ampla. 

O projeto percorreu as comissões técnicas da 
Câmara e do Senado, nas quais recebeu parecer 
fa .>rável E nas razões do veto não se diZ nada 
contra a eXIgêncIa do projeto sobre os dOIS pIlotos 
Logo, estão de pé os motivos pelos quais o Con­
gresso votou a regra 

I'lossa preocupação só pode ser a mesma das 
mais altas autoridades aeronáuticas - a da segu­
rança dos vôos 

Por ISSO, o Partido SOCIalista Brasileiro mamfes­
ta-se pela rejeição do veto presidencial. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado OctáVIO 
Elísio 

() SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB- MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs Con­
gressistas, o Congresso Nacional vai aprecIar ho­
je, a Mensagem n° 141, através da qual o Sr. 
Presidente da República encaminha veto ao pro­
jeto de lei que regulamenta a profissão de super­
VIsor educacional. 

Gostana, neste momento, como ex-secretáno 
de Educação, de trazer aqui a mInha preocupação 
e: a do meu partido com relação a esse veto. 
E importante que os ilustres congressistas tomem 
conheCimento de que a escola já funciona, hoje, 
com esse profissional. O supervisor educacional 
e o onentador pedagógiCo complementam a atiVl­
dade do professor na escola. Portanto, peço aos 
ilustres congressistas que votem "não" ao veto 
do Sr. Presidente da República. 

Trago, como justificativa da mInha pOSição, as 
palavras da Federação Nacional das Associações 
do.> SuperVIsores EducacionaiS - Fenase, que, 
tornando conheCimento do parecer do Ministério 
do Trabalho que fundamentou o veto do Exm° 
Sr. Presidente da República ao referido projeto 
de lei, assim se expressou: 

"Em primeiro lugar, o parecer deixou de 
considerar o interesse da educação e de mi­
lhares de profissionais que hoje ocupam a 
função de supervisor educaCIonal em dife­
rentes unidades federadas. Em segundo lu­
gar, a fInalidade específica dos Interesses a 
proteger consiste não só em salvaguardar 
o direito profissional dos que exercem essa 
função há mais de vinte anos, como também 
em garantir o Interesse da sodedade no que 
concerne à educação, visto que a função de 
superVIsor atua no sentido de organizar e via­
bilIzar a efettvação de um processo interdiS­
ciplinar em conjunto CO'll a comunidade es­
colar, buscando a melhcna qualitativa no tra­
balho educativo. 

Além diSSO, o mercado específico de traba­
lho que se estabelece através da relação ne­
cessidade/ação efetivou a eXIstência desse 
profiSSional, como já afirmamos, há mais de 
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vinte anos no sistema educativo, tanto a nível 
federal quanto estadual e mumclpal, públIco 
e privado, sem que tivesse havido a exclusão 
dos demais que compõem a força do mer­
cado de trabalho do País 

Além diSSO, danosa é a situação em que 
se encontram esses profissionaiS, por traba­
lharem há anos e não terem assegurada, por 
direito, a sua profissão" 

Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
fundamenta a posição da Federação Nacional das 
Associações de SuperVIsores EducaCionais, que, 
com estas considerações, encamInham contraria­
mente à manifestação do Ministéno do Trabalho, 
que serviu como base para a pOSição do Exmo 
Sr. Presidente da República. 

Para encerrar, gostaria de chamar a atenção 
dos colegas congressistas para o fato de que a 
supervisão educacional e o campo da pedagogia 
que tem como objeto de trabalho o currículo e, 
enquanto processo Interdisciplinar, a viabilIzação 
da relação transmissão - produção do conheci­
mento, em consonânCIa com o contexto SÓCIO­
político-económico 

Tendo em vista a nova Constituição, onde a 
questão CUrrIcular terá tratamento específico e 
prioritáno, e tendo em VISta a garantia da quali­
dade do enSInO, é fundamental que este Con­
gresso se atenha à ImpOltância da garantia do 
supervisor educaCional. 

Portanto, é priontário que este Congresso regu­
lamente esta profissão, de um lado, para não dei­
xar a escola sem o atendimento do supervisor 
pedagógico e, de outro, para não permitir que 
profissionais que há mais de vinte anos vêm exer­
cendo a profissão continuem sem tê-Ia regula­
mentada. 

Muito Obngado 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Ivo Mainarcli. 

O SR. IVO MAINARDI (PMDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr Presidente, Sr'" 
e Srs Parlamentares, de 21 a 25 de novembro 
último, foi realizada em Canela, no RIO Grande 
do Sul, a 15' Reumão de MInistros de Obras Públi­
cas e Transportes dos Países do Cone Sul, com 
o objetivo de discutir uma maior integração entre 
Brasil, BolíVIa, Chile, Uruguai, Argentina, Paraguai 
e Peru 

O encontro fOI conSiderado pelo Governador 
do Rio Grande do Sul, Dr. Pedro Simon, histórico 
não apenas para o BraSil, mas para nosso Estado, 
uma vez que foi dado um importante passo para 
o que chama de Mercado Comum LatIno-Ame­
ricano 

O Ministro dos Transportes, Engenheiro Jose 
ReInaldo Tavares, aSSInOU com os representantes 
dos demais países 14 acordos Internacíonais ,re­
gulando o transporte de mercadorias, visando, 
entre outras coisas, a dar maior eficiência ao trans­
porte ferroviário 

A abertura das fronteiras, com a agilização 'da 
alfàndega e o estreitamento das relações entre 
os sete países presentes, pode ser considerada 
o mais importante tema destes três dias de deba­
tes. Mas para nós, gaúchos, em especial, a cons­
trução da ponte rodoferrovlária entre São Borja 
e Santo Tomé, na Argentina, e a do gasoduto, 
constituem-se em Importante conqUista, já que 
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darão um Impulso ainda maior à economia do 
RIO Grande, que vem num crescendo constante 
graças à ação etetIva do Governo Simon e ao 
intercâmbio com o empresanado e trabalhadores. 

Sr Presidente e Srs. Deputados, pela Impor­
tàncla deste encontro e dos acordos nele celebra­
dos, pediria neste momento que ficasse transcnto 
nos Anais desta Casa o documento fInai desta 
reunião, que marcou um novo passo no desenvol­
vimento do BrasIl e da Aménca-LatIna. (Muito 
obngado!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR. 

XY REUNIÃO DE MINISTROS 
DE OBRAS PÚBLICAS E 

TRANSPORTES DO CONE SUL 

Realizou-se no período de 21 a 25 de novembro 
corrente, em Canela, RS, a XY Reunião de Minis­
tros de Obras Públicas e Transportes dos Países 
do Cone Sul Foram assinados os seguintes acor­
dos. 

1-Transporte internacIOanl de mercadonas 
por ferrovia - este acordo visa a dar maior eficiên­
cia ao transporte ferroviárIO entre os países do 
Cone Sul. 

2 - Apólice única de responsabilidade CIVIl do 
transportador - esta apólice cobre o transpor­
tador rodoviário em viagem Internacional por da­
nos causados a pessoas. Não inclUi, atualmente, 
o seguro de carga. 

3 - Funcionamento permanente da comissão 
prevista no artigo 20 do Convênio Internacional 
Terrestre. 

4 - Mamfesto Internacional de Carga Rodoviá­
ria (MIC) - VIsa dar maior agilidade à mOVImen­
tação de cargas através das fronteiras, entre os 
países do Cone Sul, evitando, desnecessariamen­
te, a falta de confiabilidade no transporte. 

5 - Permissão para o transporte ocasional -
este acordo tem como obJetivo regulamentar um 
procedimento umforme para outorgar permis­
sões ocasionais de transportes internacionais ter­
restres de passageiros e de cargas. 

6 - PartIcipação de organismos intergoverna­
mentais de caráter regional na qualidade de obse­
vadores: ALADI, CEPAL, INTAL e GUNAC, que 
mantêm interface mUito significativa com a ativi­
dade de transporte no Cone Sul 

7 - Seguro de responsabilidade civil por qanos 
à carga transportada - este convênio visa a dar 
cobertura à carga transportada, completando o 
~nterior, que dá cobertura aos danos cau~ados 
a pessoa , 

8 -Informação contábil e estatistica de empre­
sa de transportes de passageiros - este acordo 
trata de uniformizar critérios a respeito da Informa­
ção contábiJ ou estatística a ser feita pelos reque­
rentes de permissões complementares às autori­
dades competentes dos países membros. 

9 - Conhecimento - Transporte Internacio­
nal FerrOViário (TIF) aprovado pelos representan­
tes das empresas rodoviárias. Os ministros do 
Cone Sul deCidiram, por este acordo, adotar um 
formulário deste conhecimento. 

10-Uniformização das diferentes regulamen­
tações de trânSito dos países do Cone Sul 

11 - Uniformização de normas referentes a di­
mensões e pesos de veículos de transportes mter-
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nacionais por rodovias. Os ministros decidiram 
impulsionar os estudos necessárIos para a ado­
ção, no futuro mais breve possível, de limites co­
muns máximos de dimensões e pesos de veículos 
de transporte intemacional terrrestre. O acordo 
já sugere alguns valores. 

12 - Financiamento de estudos e/ou obras de 
infra-estrutura de transporte com recursos inter­
nacionais - os mimstros decidiram apoiar, a re­
querimento dos países interessados, as gestões 
de ordem financeira relativas a obras de infra-es­
trutura de interesse bilateral ou multilateral 

13 - Uniformização das regulamentações pa­
ra o transporte de produtos perigosos por rodoVia 
nos países do Cone Sul - o Brasil e a Argentma 
já elaboraram um regulamento de transporte de 
materiais perigosos. Estes materiais implicam ris­
cos para a população, para os bens e para o 
meio ambiente Os ministros acordaram incor­
porar aos regulamentos de seus países algumas 
disposições com relação às características dos 
veículos de transporte, de sua Identificação, de 
controle de tránsito, de mdicação expressa no ma­
nifesto de carga, de procedimentos de emergên­
cia em casos de aCidentes e de seguro a favor 
de terceiros. 

14 - Regulamentação do contrato de trans­
porte e responsabilidade ciVil do transportador ter­
restre - a CEPAL preparou um projeto e o sub­
meteu às nações do Cone SuL Os mmistros deci­
diram fIXar um prazo até 30 de abrIl de 1989 
para que os países possam formular observações 
ao texto do convêmo a ser firmado sobre esta 
matéria. 

Decidiram ainda os ministros: manifestar que 
a construção da ponte rodo ferroviária entre Santo 
Tomé (Argentina) e São Borja (Brasil) constituirá 
uma obra fundamental para a integração não só 
dos dois países, mas também de toda a região, 
por estar localizada na linha mais direta de cone­
xão entre portos do norte do Chile e do sul do 
BrasIl. 

Canela, RS, 25 de novembro de 1988. - Minis­
tros: Eng' José Reinaldo Tavares, do Brasil; 
Eng" Andres Petricevic Raznatovic, da Bolívia; 
Engo Carlos Silva Echlburu, do ChIle; Dr Jorge 
Sanguinettl, do Uruguai; Dr. José Manuel Pe­
fregal, Secretáno de Transportes da Argentina, 
representando o Ministro Rodolfo Terragno; 
Gen Juan Antonio Caceres, do Paraguai; Em­
baixador Hugo Palma, do Peru, representando 
o Ministro Francisco Maury. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Es­
gotado o período destmado para breves comu­
nicações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em tumo único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 28, de 1988 (n' 
7.183/86, na origem), que altera a compOSição 
do Tnbunal Regional do Trabalho da 8' Região, 
cria cargos, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Es­
gotado o prazo estabeleCido no § 4" do art 66 
da Constituição, a matéria foi mcluída em Ordem 
do Dia conforme o disposto no § 6' do refendo 
dispositivo constitucionaL 
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A discussão da matérIa foi encerrada na sessão 

conjunta realizada no dia 23 do corrente, às dez 
horas, ficando sua votação adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
PreSidênCIa esclarece que, de acordo com o diS­
posto no § 4' do art 66 da ConstitUição, a votação 
far-se-á em escrutímo secreto. 

Nos termos do art.43, § 2" do Regimento Co­
mum, a votação será miciada pela Câmara. 

Lembro ao plenáno que a votação refere-se 
ao veto presidêncial e não ao projeto. 

Os senhores parlamentares que votarem "sim" 
estarão aprovando o veto, rejeitando, portanto, 
o projeto. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
A PreSidênCIa solicita a todos os senhores depu­

tados que tomem os seus lugares, a fim de miciar­
mos a votação pelo sistema eletrônico 

O SR. Erlco Pegoraro - Sr. PreSidente, peço 
a palavra, para Uma questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) -
Tem V Ex' a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL- RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, como se 
vota? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Co­
mumco aos Srs. Deputados e Senadores que o 
voto "não" rejeita o veto 

O Sr. Erlco Pegoraro - Sr PreSIdente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL- RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, enquanto 
se processa a votação nos postos avulsos, venfica­
mos ser mUito nítida a falta de quorum. Assim, 
gostana de sohcitar que V Ex' expedisse, como 
um documento oficiaI do Congresso NaCional, 
a relação dos ausentes, porque não e posslvel 
ficarmos aqui diariamente à espera daqueles que 
não querem cumpnr o seu compromisso com 
a Nação, com a SOCiedade, dificultando o funcio­
namento do Congresso Nacional e a vida do cida­
dão assalanado, porque não se consegue votar 
a proposta do reajuste do saláno mínimo. Penso 
que a Mesa do Congresso NaCional deve mandar 
publicar na imprensa uma relação com os nomes 
dos gazeteiros que não cumprem o seu compro­
misso de votar as leis ordinárias e complemen­
tares (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Srs. CongressIstas, estamos aguardando a solu­
ção de uma questão técnica, que acaba de no~ 
ser comunicada pelo encarregado do serVIço. E 
que o painel eletrônico, há tão pouco tempo mten­
samente utilizado, parece que já esqueceu como 
funCiona Portanto, vamos repetir a votação, em 
virtude do número de presenças nos postos avul­
sos. SoliCitamos que V. Ex" exerçam seu direito 
de voto na própria bancada. 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Sem 
reVisão do orador) - Sr PreSidente, pergunto 
se a votação sera pelo processo eletrômco e se 
o voto "Sim' mantem o veto 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
"Sim' mantem o veto e o "Não" reJeita-o. 

O Sr. Nelton Frledrlch - Sr PreSidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB - PR. 
Sem revisão do orador) - Sr PreSidente, dIante 
da real dificuldade de votação via eletrônica, solici­
tamos que seja, mais uma vez, feita a chamada 
ao plena no dos que estão nos gabmetes, porque 
provavelmente J Informação de que pela Via ele­
trómca e ImposslVel não chegara lá 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Gostanamos, então, de convocar todos os parla­
mentares, deputados e senadores, para compare­
cerem ao plenano, porque há um numero expres­
SIVO aqUi e, a pnmelra Vista, conSidero que há 
quorum apropnado para aprovação ou rejeição 
do veto (Palmas) Solicltanamos um pouco mais 
de paclencla aos Ilustres Srs Congressistas para 
exammarmos a pOSSibIlidade de utlhzação do pai­
nel eletràmco Caso isto não seja possível dentro 
dos proXlmos mmutos, vamos distribUir três urnas 
para que se acelerem as votações, que deverão 
ser secretas. 

Os nomes que constam do painel são apenas 
para efeito de teste (Pausa) 

(Testes no sistema eletrômco de votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro)-Se­
gundo as Informações tecmcas, o sistema eletrà­
nico de votação esta tunclOnando 

Passemos a votação na Câmara dos Deputa­
dos. 

(Imclo da votação eletromca ) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
- A seçâo tecmca mforma que o sistema 
eletromco de votação entrou em pane em 
definittvo 

Passemos a votação nominal 
A chamada sera feita do sul para o norte. 
Temos vanas votações, portanto, precisa-

mos verIficar, na primeira votação, se há quo­
rum, para que se contmuem as demais. 

(procede-se a chamada para votação 
nominal) 

RESPOI'fDEJI1 A CfV\J\1A.DA E VOT AJI1 OS SRS. 
DEPUTADOS 

Acre 

A1erClO Dias - PFL, FranCISco Dlogenes _ 
PDS; João Mala - PMDB, MarIa Lucia - PMDB; 
Osmlr LIma - PMDB 

Amazonas 

Bernardo Cabral - PMDB, Jose Fernandes­
PDT 

Rondônia 

Arnaldo Martms - PMDB; FranCISco Sales­
PMDB, Jose Guedes - PSDB; MOisés Bennesby 
- PMDB, Raquel Candldo - PDT 
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Pará 

Ademir Andrade - PSB; A1oysio Chaves -
PfL; Amilcar Moreira - PMDB; Asdrubal Bentes 
-- PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Fausto Fer­
n,mdes - PMDB; Gabriel Guerreiro - PMDB; 
Gerson Peres - PDS; Mário Martins - PMDB. 

Maranhão 

Costa Ferreira - PFL; Eliézer Moreira - PFL; 
Enoc Vieira - PFL; José Teixeira - PFL 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; Jesus 
Tajra - PFL; José Luiz Maia - PDS. 

Ceará 

Bezerra de Melo - PMDB; Etevaldo Nogueira 
-- PFL; Expedito Machado - PMDB; José Lins 
-- PFL; Luiz Marques - PFL; Manuel Viana -
PMDB; Mauro Sampaio - PMDB; Moema São 
Thiago - PSDB; Moysés Plmentel - PMDB; Or­
lando Bezerra - PFL; Paes de Andrade - PMDB; 
Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar -
Pi'\DB. 

Rio Grande do Norte 

Aávio Rocha - PL; Iberê Ferreira - PFL; Ney 
Lopes-PFL. 

ParaJba 

Agassiz Almeida - PMDB; A1uízio Campos -
PMDB; Antonio Mariz - PMDB; Edivaldo Motta 
-- PMDB; Edme Tavares - PFL; João Agripino 
-- PMDB; José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Gonzaga Patriota - PMDB; Inocêncio Oliveira 
-- PFL; Maurílío Ferreira Lima - PMDB; Nilson 
Ciibson - PMDB; SalatieI Carvalho - PFL. 

AJagoas 

A1bérico Cordeiro - PFL; Eduardo Bonfim -
PC do B; Geraldo Bulhões - PMDB; José Costa 
--; Renan Calheiros - PSDB; Vinicius Cansanção 
--PFL. 

Sergipe 

João Machado RolIemberg - PFL. 

Babia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães­
PFL; Domingos Leonelli -; Fernando Santana 
-- PCB; Genebaldo Correia - PMDB; João Alves 
-- PFL; Jorge Hage - PSDB; Jorge Medauar 
--PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço 
-- PFL; Leur Lomanto - PFL; ManoeI Castro 
-- PFL; Mário Lima - PMDB; Milton Barbosa 
-- PDC; Nestor Duarte - PMDB; Virgildásio de 
Senna - PSDB. 

Espírito Santo 

Lezio Sathler - PMDB; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceohn - PFL; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rattes -
PSDB; Arolde de Oliveira - PFL; Artur da Távola 
-- PSDB; César Maia - PDT; Daso Coimbra -
PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; Edésio Frias 
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- PDT; EdmIlson Valentlm - PC do B; Fábio 
Raunheitti - PTB; Feres Nader - PTB; Aavio 
Palmier da Veiga - PMDB; Jorge Leite - PMDB; 
José Carlos Coutinho - PL; José Luiz de Sá -
PL; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel -
PDT; Nelson Sabrá - PFL; Oswaldo Almeida -
PL; Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; Sandra Ca­
valcanti - PFL; Simão Sessim - PFL; Vlvaldo 
Barbosa - PDT. 

Minas Gerais 

A1ysson Paulinelli - PFL; Chico Humberto -
PDT; Dálton Canabrava - PMDB; Elias Murad 
- PTB; Humberto Souto - PFL; João Paulo -
PT; José Santana de VasconcelIos - PFL; Luiz 
Alberto Rodrigues - PMDB; Marcos Lima -
PMDB; Mário de Oliveira - PMDB; Maurício Cam­
pos - PFL; Mauro Campos - PSDB; Melo Freire 
- PMDB; Mello ReiS - PDS; Octávio Elísio -
PSDB; Paulo Almada - PMDB; Paulo Delgado 
- PT; Raul Belém - PMDB; Roberto Brant -
PMDB; Ronaldo Carvalho - PMDB; Ronaro Cor­
rêa - PFL; Rosa Prata - PMDB; Saulo Coelho 
- PFL; Sérgio Werneck - PMDB; SílVIO Abreu 
- PSC; Virgího Guimarães - PT; Zlza Valadares 
-PSDB. 

São Paulo 

Antoniocarlos Mendes Thame - PFL, Arnold 
FIoravante - PDS; DeI Bosco Amaral - PMDB, 
Farabulini Júnior - PTB; Fernando Gasparian 
- PMDB; Florestan Fernandes - PT; Francisco 
Dias - PMDB; Gastone Righl - PTB; Geraldo 
A1ckmin Filho - PSDB; lrma Passoni - PT; Joa­
quim Bevilacqua - PTB; José Egreja - PTB; 
José Genoíno - PT; Koyu lha - PSDB, Luis 
Gushiken - PT; Luis Inácio Lula da Silva - PT; 
Maluly Neto - PFL; Nelson Seixas - PDT; Plínio 
Arruda Sampaio - PT; Theodoro Mendes -
PMDB. 

Goiás 

A1do Arantes - PC do B; João Natal- PMDB; 
Maguito Vilela - PMDB; Mauro Miranda- PMDB; 
Roberto Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Geraldo Campos -
PSDB; Maria de Lourdes Abadia - PSDB; Sigma­
nnga Seixas - PSDB 

Malo Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Júlio Campos -
PFL, Perciva/ Muniz - PMDB; Ubiratan Spinelh 
-PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Juarez Marques Batista - PSDB; Levy Dias -
PFL 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; A1ceni Guerra - PFL; 
Basilio Villani - PTB; Darcy Deitos - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB; MauríCIO Nasser- PMDB; 
Max Rosenmann - PMDB; Nelton Fnedrich -
PSDB; Nilso Sguarezi - PMDB; Santinho Furtado 
- PMDB; Sérgio Spada - PMDB; Tadeu França 
-PDT. 
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Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antôniocarlos 
Konder Reis - PDS; Cláudio Ávila - PFL; Eduar­
do Moreira - PMDB; Francisco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderhnde -
PMDB; Orlando Pacheco - PFL, Vilson Souza 
-PSDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroa/do Streck - ; Ady/son Motta - PDS; 
Amaury Muller - PDT; Carlos Cardmal - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Enco Pegoraro - PFL; Flori­
ceno PaIXão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; 
Ibsen Pmheiro-PMDB; lrajá Rodngues - PMDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes 
- PTB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan 
- PMDB; Lélio Souza - PMDB; LUIS Roberto 
Ponte -PMDB; Mendes Ribelro-PMDB; Nelson 
Joblm - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Paulo 
Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel 
- PMDB; Vicente Bogo - PSDB; Victor Faccioni 
-PDS. 

Amapá 

AnOlbal BarcelIos - PFL; Raquel Capiberibe 
-PSB. 

Roraima 

Marluce Pinto - PTB; Mozanldo Cavalcanti -
PFL 

o Sr. Mendes Ribeiro - Peço a palavra para 
uma reclamação a respeito da votação, Sr. Presi­
dente 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Desculpe V. Ex", mas estamos em processo de 
votação. 

O Sr. Mendes Ribeiro - Trata-se do prq­
cesso de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. 
Ex" quer levantar uma questão de ordem sobre 
a votação? 

O Sr. Mendes Ribeiro (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Quero levantar uma ques­
tão de ordem a respeito do processo de votação. 
Acho humanamente impossível, Sr Presidente e 
V Ex' há de convir que é processar-se a votação 
sem ninguém saber quem está votando. Fui cha­
mado e não tenho possibilidade de chegar à urna. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Mesa vai assegurar o direito de voto a todos os 
Srs. Deputados 

O Sr. Mendes Ribeiro - Registre-se, então, 
Sr Presidente, que a chamada é absolutamente 
inócua, não tem sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência informa aos Srs Parlamentares que 
há quatros vetos na Ordem do Dia a serem vota­
dos. Portanto, pede a presença, em plenário, de 
todos os Srs Deputados e Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Declaro encerrada a votação na Câmara dos De­
putados. 

Vai-se proceder à verificação do número de 
votantes. Convido para escrutinadores o Depu­
tado Fernando Santana e o Senador Jamil Had­
dado 
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(Procede-se à contagem dos sobrecortes ) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Votaram apenas 217 Srs. Deputados. Não há 
quorum na Câmara. 

A votação da matéria fica adiada para amanhã 
juntamente com os itens 2 a 4, referente a vetos. 

São os seguIntes os itens cUJa votação é 
adiada 

2 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 53, DE 1986 

(N° 3.319/84, na origem) 

Votação, em tumo único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 53, de 1986 (n" 
3.3 1 9/84, na ongem), que autoriza o Poder Execu­
uvo a criar a Universidade de Cruz Alta, no Estado 
do Rio Grande do Sul, e dá outras providências. 

Parte vetada: art 5· 

3 

Veto Total 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 99, DE 1986 

(N° 5.289/85, na origem) 

Votação, em turno ÚnICO, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 99, de ] 986 (n" 
5.289/85, na origem), que regula a profissão de 
Supervisor Educacional, e determina outras provi­
dênCias. 

4 

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 31, DE 1985 

(N° 8.340/86, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno ÚnICO, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado n" 31, de 1985 (n° 
8.340/86, na Câmara dos Deputados), que esta­
belece normas para vôo por instrumentos e dá 
outras proVIdências. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
As demaiS matérias da pauta, itens 5 a 17, ficam 
sobrestadas nos termos do § 6" do art 66 da 
Constituição. 

São os seguintes os itens cuja apreciação 
fica sobrestada: 

DECRETOS-LEIS 
-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido em plenário 
pelo Senhor Senador Leopoldo Perez), aprovando 
o texto do Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezem­
bro de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de renda das pessoas físicas e dá outras provi­
dências. 

-6-
Apreciação das Mensagens Presidenciais n°S 

228, de 1987-CN (no'364/87, na origem); e 229, 
de 1987-CN (n° 376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da RepúblIca submete 
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à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis n" 2 348, de 24 de Julho de 
1987, que altera o Decreto-Lei n' 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre lICitações 
e contratos da AdmInistração Federal; e 2360, 
de 16 de setembro de 1987, que altera o Decre­
to-Lei n' 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
que dispõe sobre lIcitações e contratos da Admi­
nistração Federal. 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
plenano 

-7-

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 18, 
de 1988-CN (n" 410/87, na ongem), atraves da 
qual o Senhor Presidente da RepublIca submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de 1987 
que altera o Decreto-Lei n' 2.032, de 9 de Julh~ 
de 1983, e da outras prOVIdências 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
plenano. 

-8-

Apreciação da Mensagem Presidencial ne 23, 
de 1988-CN (n° 710/87, na ongem), atraves da 
qual o Senhor Presidente da RepúblIca submete 
à deliberação do Congresso NaCIOnal o texto do 
Decreto-Lei n" 2.375, de 24 de novembro de 1987 
que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de l' de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras 
proVIdências. 

- Dependo de parecer a ser profendo em pie­
náno 

-9-

Apreciação das Mensagens PresidenCIaiS n'" 53, 
de 1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de 
1988-CN (n' 114/88, na ongem), atraves das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional os textos 
dos Decretos-Leis n'" 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre o AdiCionai ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante e da ou­
tras providênCias, e 2.414, de 12 de fevereiro de 
1988, que altera o Decreto-Lei n° 2.404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o AdiCIO­
nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
cante e o Fundo da Marinha Mercante. 

- Depedendo de parecer a ser profendo em 
plenario 

-10-

Apreciação da Mensagem PreSidencial n' 72, 
de 1988-CN (n' ]69/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para Inscrição de ocupa­
ção de imoveis da União e dá outras proVIdências 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
plena no 

-11-

Apreciação da Mensagem Presidencial n 77, 
de 1988-CN (n° 174/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.427, de 8 de abril de de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.400. de 21 de dezem­
bro de 1987 
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- Depedendo de parecer a ser proferido em 
plenáno 

-12-

Apreciação da Mensagem PresidencIal n' 85, 
de 1988-CN (n° 208/88, na origem), através da 
qual o Senhor PreSidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2433, de 19 de maio de 1988 
que dispõe sobre os Instrumentos financeiros re~ 
lativos à polItIca Industrial, seus objetivos, revoga 
Incentivos fiscais e dá outras proVIdênCias. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
plenáno 

-13-

Apreciação da Mensagem Presldêncial n° 86, 
de 1988-CN (n' 209/88, na origem), através da 
qual o Senhor PreSidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos na Importação de bens e dá outras provi­
dênCias 

- Depedendo de parecer a ser proferido em 
plenário. 

-14-

Apreciação da Mensagem PreSidencIal n° 87, 
de 1988-CN (n' 210/88, na origem), através da 
qual o Senhor PreSidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.435, de 19 de maio de 1988 
que dispõe sobre a dispensa de controles prévio; 
na exportação 

- Depende de parecer a ser proferido em ple­
nário 

-15-

Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 90, 
de ] 988-CN (n' 219/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da RepúlIca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salanal por sefVIdores do De­
partamento NaCional de Obras e Saneamento e 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
secas e dá outras proVIdências. 

- depedendo de parecer a ser proferido em 
plenano 

-16-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 91, 
de 1988-CN (n" 220/88, na origem), através da 
qual o Senhor PreSidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos arts. 4° e 70 do Decre­
to-Lei n' 2.423, de 7 de abnl de 1988. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
plenário, 

-17-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 92, 
de 1988-CN (n' 221/88, na ongem), através da 
qual o Senhor PreSidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplIcação das disponibilidades 
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financeIras do Fundo de Defesa da EconomIa 
CafeeIra (Funcafé). 

-- Dependendo de parecer a ser profendo em 
plenáno. 

o SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A PresIdência convoca sessão conjunta a reali-

4' feIra 

5' feira 

'6' feira 

Sábado 

Data 
3011 
30.11 

0112 

02.12 
02.12 

03.12 
03.12 

03.12 
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zar-se amanhã, às dezoIto horas e trinta minutos, 
neste plenáno, com a seguinte Ordem do DIa' 

AprecIação das MedIdas Provi só nas de noS 11 
a 20, de 1988; 

Apreciação de mensagens presidenciais refe 
rentes a decretos-leis 

Votação de vetos; 
Apreciação do Projeto de Decreto LegIslativo 

n' 2, de 1988 - CN; e 

o SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nada maIS havendo a tratar, esta encerrada a ses 
são. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

CRONOGRAMA 

Horário 
10.30 às 13:00 h 
18:30 às 22:30 h 

09:00 às 18:00 h 

10:30 às 13:00 h 
15'00 às 24·00 h 

09:30 às 13:00 h 
15:00 às 24:00 h 

Assunto 
- Apresentação do Relatório Geral 
- RecebImento de Destaques 

- Recebimento de Destaques 

- Votação da Matéira (I) 
- ProsseguImento da Votação (II) 

- Prosseguimento da Votação (III) 
- Prosseguimento da Votação, se 

necessáno (N) 
- Encaminhamento do Parecer da 

ComIssão ao PresIdente do 
Congresso Nacional 

Deputado Cid Carvalho, PresIdente 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

TITULARES 

Presidente: Deputado Cid Carvalho (PMDB/MA) 
Vice-PresIdente. Deputado César Maia (PDT IRJ) 
Relator: : Senador A1mir Gabriel (PMDBIPA) 

Partido Parlamentar Estado Gabinete Telefone 

PMDB' AlmIr Gabnel -SF PA 42 211-3145/46 
, Cid Carv?lho -CD MA 710 223-7148 
Daso COImbra -CD RJ 716 225-3601 
Délio Braz -CD GO 962 223-4498 
Genebaldo CorreIa -CD BA 204 223-8643 
Ismael Wanderley -CD RN 478 225-4649 
Israel PmheIro FIlho -CD MG 241 226-3631 
'JoãoAgripino -CD PB 412 226-7922 
João Calmon -SF ES 22 211-3154/56 
João Carlos Bacelar -CD BA 827 226-3917 
José Carlos Vasconcelos -CD PE 915 226-5712 

,José Maranhão -CD PB 236 223-0643 
Leopoldo Peres -SF AM 26 211-3108109 
Marcos QueIroz -CD PE 458 223-0098 
Mauro Sampaio -CD CE 356 223-0245 
Max Rosenmann -CD PR 758 223-9328 
Mendes Canale -SF MS 45 211-4346/47 
Ndson Gibson -CD PE 410 223-9893 
Nyder Barbosa -CD ES 213 223-4095 
Raimundo Lira -SF PB 12 211-3200/01 
RuyBacelar -SF BA 05 211-3160/62 
Santinho Furtado -CD PR 819 223-3098 
Severo Gomes -SF SP Ed Princ. 211-3215/16 
UbIratan AguIar -CD CE 505 223-4843 
Wagner Lago -CD MA 802 224-4493 
Walmor de Luca -CD SC 818 226-6272 
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TITULARES 
Partido Parlamentar Estado Gabinete Telefone 

PFL Álvaro Pacheco -SF PI 36 211-3085/86 
Annibal Barcelos -CD AP 301 223-5843 
Antônio Ferreira -CD AL 632 223-8248 
Arnaldo Pneto -CD RS 820 223-3565 
Eraldo Tinoco -CD BA 310 225-1765 
Furtado Leite -CD CE 406 223-1743 
João Alves -CD BA 630 223-0498 
João M RolIemberg -CD SE 903 223-0148 
João Menezes -SF PA 43 211-3064/65 
Jofran Frejat -CD DF 321 226-2192 
Odacir Soares -SF Ro 31 211-32181\ 9 
Paes Landlm -CD PI 560 223-9484 
Simão Sesslm -CD RJ 709 223-8348 

PSDB Chagas Rod -SF PI 17 211-3167/68 
José Richa -SF PR 49 211-3163/64 
José Serra -CD SP 407 223-6395 
Maria de Laurdes Abadia -CD DF 223 224-2892 
Saulo Queiroz -CD MS 362 223-9589 
Ziza Valadares -CD MG 243 223-2890 

PDS Darcy Pozza -CD RS 530 223-6498 
Felipe Mendes -CD PI 344 223-2993 
Jorge Arbage -CD PA 534 223-9643 
João Castelo -SF MA 07 211-3136/37 

PTB Fábio Raunheitti -CD RJ 628 223-5593 
Féres Nader -CD RJ 813 223-6548 
Louremberg Nunes Rocha -SF MT 30 211-3035/36 

PDT Adhemar de Barros Filho -CD SP 526 223-5298 
César Maia -CD RJ 521 223-2340 
Maurício Corrêa -SF DF 14 211-3127/28 

PT Plínio Arruda Sampaio -CD SP 627 223-4695 
Irma Passoni -CD SP 237 223-4845 

PDC Slqueira Campos -CD GO 309 223-8598 
PL José LUlz de Sa -CD RJ 276 225-3120 

PSDIPC do B Ablgad Feltosa -CD BA 507 223-2643 

SUPLENTES 

Partido Parlamentar Estado Gabinete Telefone 

PMDB Haroldo Sabóia -CD MA 660 223-6693 
Iraja Rodngues -CD RS 804 223-5095 
Lélio Souza -CD RS 638 226-3184 
LUlZ Vlanna Neto -CD BA 913 223-7395 
MárCIO Lacerda -SF MT 46 211-3029/30 
Melra Fdho -SF DF 39 21 1-3221122 
Nelson Wedekin -SF SC 41 211-3152/53 
Raul Belén -CD MG 206 223-3893 
Renato Vianna -CD SC 639 223-3693 

PFL Geovani Borges -CD AP 731 
João Lobo -SF PI 15 211-3055/56 
José Camargo -CD SP 834 223-2315 
Rubem Medina -CD RJ 610 226-2937 
Sergio Brito -CD BA 248 226-3719 

PSDB Anna Maria Rattes -CD RJ 724 223-5893 
Mário Covas -SF SP 51 211-3176rn 

PDS Telmo Kirst -CD RS 424 223-3198 
PTB \ Carrel Benevides -CD AM 730 223-3545 
PDT Luiz Salomão -CD RJ 733 224-2569 
PT Luiz Gushiken -CD SP 374 224-9717 

Secretária: Hdda de Sena Correa Wiederhecker 
Endereço : Anexo II - Câmara dos Deputados 
Fones : 213-6938 (secretaria) 

224-8669 
2136937 (P "d ) 
213-6943 resl ente 

213-6941 (l" Vice-Presidente) 
213-6942 (Relator-Geral) 

I 
Assessona: Dr. Luís Vasconcelos (CD) 213-6682 

Dr. José Carlos Alves dos Santos (SF) 223-3381/211-3318 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de corréio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral.................................. Cz$ 2.600,00 
Exemplar avulso ......................... Cz $ 16,00 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral.................................. Cz$ 2.600,00 
Exemplar avulso ......................... Cz $ 16,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­

rente nl? 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 
CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação 
de Antendimento ao Usuário. 



• 

Regimentos das Assembléias 
Constituintes do Brasil 

Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo do Senado Federal 

'-Edição: 1986"-

- Anteccdcntc~ hbtorico~. 
_ Regimentos das A~!o,emhléia~ Constituintes de UQ3. de lK9(PHl' de 14.D-34 e de- 1<,)46. 

Texto~ comentados pelos Con~tituintes. 
- Norma~ regimentai~ dl~ciplinadoras do Projeto de Con~tttuição que deu nngem a Con ... ti­

tUlção de 1967. 
- Índlcc~ temático~ do~ Regimentos e dos pronunciamento~. ín.dice~ ()nOm~l~tll:~);,_ 

, oL·-=-"'~ <)-~ <: 

. o 496 páginas o 

, -

o' °Pteçu:'~ez$ 130,BO 

A venda na Suhsecretaria de Ediçõe~ Técnica~ - Senado Federal, Anexo 1,22 " 
andar -- Praça do~ Trê~ Poderes. CEP 70lóO - Brasília. DF - Telefone: 211-.J57H 

Os pedidos deverão ~er acompanhados de cheque nom1l1al à Suh~ecrctaria de 
Ediçõe~ Técnicas do Senado Federal ou de vale postal. remetido à AgênCia ECT Senado 
Federal - CGA 470775. 

Atende-se. tamhém. pelo sistema de reemholso postal. 



-

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

,.. 

PUBLICAÇOES PARA A CONSTITUINTE 
- Constituição da República Federativa do Brasil- lO" edição, 1986 - formato bolso. Texto constitu­

cional vigente consolidado (Constituição de 1967, com redação dada pela Emenda Constitucional 
na 1, de 1969, e as alterações feitas pelas Emendas Constitucionais números 2, de 1972, a 27, de 
1985) - Notas explicativas das alterações com as redações anteriores - minucioso índice temático. 
(Preço: Cz$ 50,00) 

- Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro comparativo anotado: texto vigente -
Constituição de 1967 - Constituição de 1946. Notas. Índice temático. 5" edição, 1986. (Preço: Cz$ 
160,00) 

- Constituições do Brasil (2 volumes - ed. 1986). 10 volume: textos das Coustituições de 1824, 1891. 
1934, 1937, 1946 e 1967 e suas alterações. Texto constitucional vigente consolidado. 20 volume: índice 
temático comparativo de todas as Constituiçõe,s. (Preço: Cz$ 300,0,0) 

- Constituição Federal e Constituições Estaduais (textos atualizados, consolidados e anotados. Remissões 
à Constituição Federal. Índice temático comparativo). 4 volumes, com suplemento de 1986. (Preço: 
Cz$ 200,00) 

- Regimentos das Assembléias Constituintes do Brasil (Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo 
do Senado Federal - edição: 1986) - Antecedentes históricos. Regimentos das Assembléias Consti­
tuintes de 1823, de 1890-91, de 1933-34 e de 1946. Textos comentados pelos Constituintes. Normas 
regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Constituição de 1967. Índices 
temát~cos dos Regimentos e dos pronunciamentos. Índices onomásticos. (Preço: Cz$ 150,00) 

- Leis Complementares à Constituição Federal - números 1/67 a 54/86 (históricos) - 3 volumes, 
com suplemento de 1987. (Preço Cz$ 300,00) 

- Anteprojeto Constitucional - Quadro comparativo: AnteprojetQ<da Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais - Texto constitucional vigente. Notas. Índice temãtico da Constituição vigente (edição 
1986). (Preço: Cz$ 100,00) . . .:. 

- Leis Orgânicas dos Municípios - 2' edição -1987. Textos atualizados e consolidados. Índice temático 
comparativo. 3 volumes. (Preço: Cz$ 300,00) 

- Revista de Informação Legislativa (Preço do exemplar: Cz$ 150,00) (assinatura para 1988: Cz$ 600,00) 
- Constituição do Brasil e Constituições Estrangeiras (com índice temático comparativo) - 3 volumes 

- ed. 1987 - Textos integrais e comparação das Constituições de 21 países (Preço da coleção: 
Cz$ SÓO:OO) , , 

- Constituições Estrangeiras - séri<? (com índice temático comparati,vo) (edição 1987) 

Volume 1-Alemanha (República Democrática); Bulgária; Hungria; Polônia; Romênia; 
Tchecoslováquia ................................................................................................ . 
Volume 2 - República da Costa Rica e República da Nicarágua .................................... . 
Volume 3 - Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e Príncipe ..... '" .................... . 
Volume 4 - Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia ................................................. . 

Cz$ 150,00 
Cz$100,00 
Cz$ 150,00 
Cz$ 150,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo 1, 22' andar - Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160 - Brasília, DF - Telefone: 211-3578. 

Pedidos acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou vale postal 
remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N<? 96 

(outubro a dezembro de 1987) 

Está circulando o n" 96 da Revista de Informação Legislativa, penodlco trimestral de 
pesquisa JUrldlca editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Este número, com 352 páginas, contém as seguintes maténas: 

Os dilemas Institucionais no Brasil - Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista A politica corno Estado e o 

direito como lei - Nelson Saldanha 
Compromisso ConstitUinte - Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qual Conslitulção? - Torquato Jardim 
Hermeneutlca constitucional - Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil - Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

RUI Barbosa, Constituinte - Rubem Nogueira 
Relaciones y convemos de las Provmcids con sus Mumcl­

piOS con el Estado Federal y con Estados extranleros 
- Jesús LUIs Abad Hernando 

Constituição sintética ou analitlca? - Fernando Herren 
Fernandes Agulllar 

Constituição americana moderna aos 200 anos - Ricar­
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A ConstitUição dos Estados Umdos - Kenneth L. Pe­
negar 

A evoluçÃo constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasileira - Fernando Whitaker da Cunha 

Uma analise Sistémica do conceito de ordem econõmlca 
e social - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A mtervenção do Estado na economia - seu processo 
e or.orrencla hlstoncos - A. B Cotrlm Neto 

O processo de apuração do abuso do poder económico 
na atualleglslação do CADE -José Inácio Gonzaga 
Franceschini 

Unidade e dualidade da magistratura - Raul Machado 
Horta 

Judlcláno e minOrias - Geraldo Ataliba 

DIVida externa do Brasil e a argUlçao de sua InCOnStituCio­
nalidade - Nailê Russomano 

O Mlmsteno Publico e a Advocaun de Estado - Pmto 
Ferreira 

Responsabilidade civil do Estado - Carlos Mário da Silva 
Vel/oso 

Esquemas pnvatlstlcos no direito administrativo - J. Cre­
tella júnior 

A SlndlCânCla administrativa e a pumção disCiplinar - Ed­
mir Netto de Araújo 

A vinculação constitucional, a recornblhdade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho - Paulo 
Emflio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos lurldlcos da Inseminação artificiai E' a disCiplina 
lurídlca dos bancos de esperma - Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e familla na futura ConstitUição brasileira a 
contribuição alemã - João Baptista Vlllela 

A evolução social da mulher - JoaqUim Lustosa So­
brinho 

Os seres monstruosos em face do direito romano e do 
CIVIl moderno - Silvio Meira 

Os direitos intelectuais na ConstltuI<:;ão - Carlos Alberto 
Bittar 

O direito autoral do Ilustrador na lIteratura Infantll- Hilde­
brando Pontes Neto 

Reflexões sobre os rumos da reforma agrana no Brasil 
- Luiz Edson Fachin 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas 
Senado Federal. 
Anexo I. 22° andar 
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasília, DF 
Telefones. 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

AssInatura 
para 1988 

(n" 97 a 100). 
Cz$ 600,00 

Cz$ 150,00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretana de Edições Tecnlcas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à AgênCia ECT Senado Federal- CGA 470775 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



,REVISTA DE 
INFORMACÃO 

:J 

LEGISLATIVA N° 94 
Está circulando o 'n9 9,4; (aprílijunho de,1987)'!=Ia Rev'ista de Informação Legislativa, periódico tri­

mestral de pesquisa jurídica, edita:do ,pela ~~bsecret?\ifl, de Ediçpes Técnicas, do Senado Federal. 

Este número, com 368 páginas, contém as seguintes matérias: , 

A Constituição do ,Império - Paulo Bonavides 
A Constituição de 1934 - Josaphat Marinho 

, A transição, constitucional brasileira e o Ànte'pro­
jíecto da Comissão Afonso Arinos - Jorge Mi-
Iranda ' 
Mudança social e mudança legal: õs limites do 
Congresso Constituinte de 87 - José Reinaldo de 

Uma Lopes 
: A Constituição em questão - Eduar,do Silva Costa 
: O bicentenário da Constituiç'ão ã:~erican'a - .Ri­

cardo Ar~aldo ryr,alheir~s Fiyza_ 
Constituinte e a segurança pública - José Alfre-
do de Oliveira Baracho " : " . , 
Relações exteriores e Constituição - Paulo Ro-

, berto de Almeida ' , 
, Os novos Estados 'como nõvos atores nas 'rela­
, ções internapic:>nais -:-: Sergio 'Fránça Danes~ 
, o Ministério P.úblico Federal e a representação 
, judicial da' União I Federal - Edylcéa ,Tavares No-

gueira de Paula . , 
Constituinte e meio ambiente - Paulo Affonso 
Leme Machado 

Interesses difusos: a ação civil pública e a Cons­
tituição - Alvaro Lu;z Valery Mirra 

,Suspensão da ,ex,ecutoriedade das leis - Carlos 
,Roberto Pellegrino 
'Natúreza das decisões do Tribunal de Contas -
J. Cretella JÚ'liÇ>r 
Apontamentos sobre imunidades tributárias à luz 
da jurispru.ciên'cia do STF - Parte 2: A imunidade 

,tributária dos partidos políticos e das instituições 
'de educação - Ruy Carlos de Barros Monteiro 
'Dias feriados '- Sebastião Baptista Affonso 
Do voto distrital - Paulo Gadelha 
A liberdade de culto no pleito ,de 15-11-86 - Jessé 
Torres Pereira Júnior 

, De~ech,? penal' y derecho 'l?ancionador en el orde­
: namiento jurídico espanol - Miguel Polaino Na­
varrete 
Asistencia relígiosa. Derechos religiosos de san­
cionados a penas privativas de libertad - Antonio 
Beristain 
IntEilgração do preso (condenado) no convívio so­
cial - o modelo da APAC ,de São José dos Cam­
pos - Armida· Bergamini Miotto 

A venda' na Subsecretaria 
de 'Edições Técnicas 
(TEilI,efone; 2,11-3578) 
Senado Federal, anexo I 
- 229 'andar 

PRECO DO 
Assinatura 
para 1987: 
Cz$ 160,00 
(números 93 a 96) 

Praça dos Três Poderes 
70160 - Brasília - DF 

:. 

EXEMPLAR: 
Cz$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou ,de vale postal reme~ido à Agência da EC,T Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



1 EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

PREÇO DESl E EXEMPLAR: Cz$ 16,00 


